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RESUMO

A  Amazônia  ocidental  constitui  espaço  estratégico  para  a  defesa  nacional, 
caracterizado  por  desafios  geopolíticos,  vazios  demográficos  e  dificuldades 
logísticas decorrentes da sazonalidade dos rios e da distância dos grandes centros 
produtores.  O  presente  estudo  tem  como  problema  de  pesquisa  analisar  como 
otimizar o processo aquisitivo e o suprimento de gêneros de subsistência da classe I 
(frigorificados)  no  âmbito  do  Comando  Militar  da  Amazônia  (CMA),  de  forma  a 
assegurar a prontidão logística e a capacidade de dissuasão, diante das restrições 
orçamentárias  e  das  limitações  impostas  pela  realidade  amazônica.  A  hipótese 
formulada sustenta que, se o abastecimento desses gêneros for aperfeiçoado por 
meio  da  antecipação  de  recursos  e  da  gestão  estratégica  do  transporte  e  dos 
estoques, então será possível garantir maior eficiência logística no CMA, mesmo em 
face  das  restrições  financeiras  e  das  condições  adversas  da  região.  O  objetivo 
consiste em analisar o processo logístico do Exército Brasileiro, com foco na cadeia 
de suprimento de gêneros frigorificados, a fim de propor alternativas de otimização 
que  assegurem  eficiência  operacional  e  sustentação  da  dissuasão. 
Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada, de abordagem 
qualitativa e fundamentada no método dedutivo. Os procedimentos incluem pesquisa 
bibliográfica em obras clássicas e contemporâneas de geopolítica e logística militar,  
pesquisa  documental  em marcos oficiais  como a  Política  Nacional  de Defesa,  a 
Estratégia  Nacional  de  Defesa,  o  Livro  Branco  de  Defesa  Nacional  e  manuais 
logísticos do Exército Brasileiro, além de estudo de caso sobre o CMA. A pesquisa 
concluiu  que  a  identificação  de  gargalos  logísticos  críticos  e  a  proposição  de 
medidas  de  antecipação,  como  a  descentralização  de  créditos  orçamentários, 
podem mitigar os efeitos da estiagem amazônica e assegurar a continuidade das 
operações militares  no espaço estratégico  da Amazônia  ocidental.  Dessa forma, 
apresenta-se uma proposta factível, prática e de aplicação imediata.

Palavras-chave:  prontidão  logística;  Amazônia  ocidental;  Comando  Militar  da 
Amazônia; suprimento classe I; eficiência logística.



ABSTRACT

The western Amazon constitutes a strategic area for national defense, characterized 
by geopolitical challenges, demographic gaps, and logistical difficulties arising from 
the seasonality of rivers and the distance from major production centers. This study 
aims  to  analyze  how  to  optimize  the  acquisition  process  and  supply  of  Class  I 
(refrigerated)  subsistence  goods  within  the  Amazon  Military  Command  (CMA), 
ensuring logistical  readiness and deterrence capacity, given budgetary constraints 
and the limitations imposed by the Amazonian reality.  The hypothesis  formulated 
maintains that if the supply of these goods is improved through the anticipation of  
resources and strategic  management of  transportation and stocks,  then it  will  be 
possible  to  ensure  greater  logistical  efficiency  in  the  CMA,  even  in  the  face  of 
financial  constraints  and  adverse  regional  conditions.  The  overall  objective  is  to 
analyze the Brazilian Army's logistical process, focusing on the refrigerated goods 
supply chain, in order to propose optimization alternatives that ensure operational 
efficiency and sustained deterrence. Methodologically, this is applied research with a 
qualitative approach and based on the deductive method. The procedures include 
bibliographical  research  in  classic  and  contemporary  works  on  geopolitics  and 
military logistics, documentary research in official frameworks such as the National 
Defense Policy, the National Defense Strategy, the National Defense White Paper, 
and Brazilian Army logistics manuals,  as well  as a case study on the CMA. The 
research  concluded  that  identifying  critical  logistical  bottlenecks  and  proposing 
anticipatory  measures,  such  as  the  decentralization  of  budgetary  resources,  can 
mitigate  the  effects  of  the  Amazon  drought  and  ensure  the  continuity  of  military 
operations in the strategic space of the western Amazon. Thus, the study presents a 
feasible, practical, and immediately applicable proposal.

Keywords: logistical readiness; Western Amazon; Amazon Military Command; Class 
I supply; geopolitical challenges; logistical efficiency. 



LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Gráfico 1 - Produção Mundial de Borracha Natural 1900-1915................ 20

Figura 1 - Aviões anfíbios Catalina PBY para transportar a borracha.... 22

Mapa 1 - Amazônia Legal..................................................................... 33

Figura 2 - Esquema da Estratégia Braço Forte (EBF)............................ 38

Figura 3 - Regime de Águas dos Rios da Amazônia (metros)................ 41

Figura 4 - Comboio fluvial com 400 motocicletas no rio Madeira............ 42

Figura 5 - Rio Negro na cheia e na vazante........................................... 44

Figura 6 - O Ciclo Logístico na Força Terrestre...................................... 47

Figura 7 - Mapa de articulação da Força Terrestre (C Mil A) ................. 49

Quadro 1 – Periodicidade da descentralização do QS (gêneros 
alimentícios) .......................................................................... 50

Quadro 2 - Comparação entre o Primeiro e o Segundo Ciclo da 
Borracha................................................................................ 55



LISTA DE TABELAS

Tabela 1 - Marcos fronteiriços brasileiros (Em km) ................................ 35

Tabela 2 - Calado  da  embarcação  necessário  para  a  quantidade  de 
carga..................................................................................... 42

Tabela 3 - Calendário de transporte logístico fluvial da 12ª RM (2024) .. 45



SUMÁRIO

1 INTRODUÇÃO.................................................................................. 13

2 REFERENCIAL TEÓRICO.................................................................. 17

2.1 Antecedentes  históricos  da  Defesa  da  Amazônia:  Das  grandes 
navegações até o pós II Guerra Mundial............................................... 17

2.2 Pensamento Geopolítico Brasileiro: Amazônia, vazio demográfico e 
crimes transfronteiriços............................................................................. 26

2.3
Amazônia  Legal  em  Perspectiva  Regional:  Amazônia  Ocidental  e 
Oriental  como  Eixos  para  Políticas  de  Desenvolvimento 
Diferenciadas...............................................................................................

31

2.4 Defesa  da  Amazônia  Ocidental:  faixa  de  fronteira  e  expansão  do 
dispositivo militar........................................................................................ 34

2.5 Entre  rios  e  estiagem:  prontidão logística  de  suprimento classe  I 
(frigorificado) na Amazônia Ocidental....................................................... 40

2.6
Eficiência sob escassez orçamentária: Conceitos de Lebensraum 
de  Ratzel  e  arquitetura  de  ciclo  logístico  aplicados  à  Amazônia 
Ocidental................................................................................................

46

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO....................................................................... 54

4 CONCLUSÃO.............................................................................................. 57

REFERÊNCIAS............................................................................................ 60



13

1 INTRODUÇÃO

A Amazônia  Ocidental  ocupa posição estratégica  no contexto  geopolítico 

brasileiro,  destacando-se  por  sua  vasta  extensão  territorial,  baixa  densidade 

demográfica e de certa dificuldade de integração logística. Esses fatores ampliam a 

complexidade  do  exercício  pleno  da  soberania  e  sua  sustentação  de  prontidão 

logística, exigindo planejamento contínuo e políticas públicas estruturantes para sua 

efetiva ocupação e desenvolvimento.

Nesse sentido,  a análise geopolítica de Becker (1974) é emblemática ao 

destacar a Amazônia como núcleo estratégico do território nacional, ressaltando que 

sua posição continental  a distância do litoral,  fato desfavorável num país que se 

forjou  orientado  para  o  mar.  Essa  interpretação  aproxima-se  da  concepção  de 

heartland, ao indicar que a região, por sua centralidade e riqueza de recursos, deve 

ser compreendida como espaço vital para a projeção do poder nacional. 

Desta forma, reforça a necessidade de políticas que ultrapassem o mero 

controle formal das fronteiras, orientando-se para uma atuação geoestratégica de 

integração e desenvolvimento. Este trabalho analisa, à luz de teorias geopolíticas e 

da  história  econômica,  as  condicionantes  do  transporte  de  carga  dos  centros 

produtivos para a Amazônia Ocidental, considerando a integração rodo-hidroviária e 

a sazonalidade hidrológica dos rios. 

À  vista  desse  diagnóstico,  formula-se  o  seguinte  problema  de  pesquisa: 

como otimizar o processo de obtenção (aquisição pública) de suprimentos classe I, 

gêneros de subsistência refrigerados/congelados, no âmbito do Comando Militar da 

Amazônia (CMA), de modo a assegurar a prontidão logística e a capacidade de 

dissuasão, diante das restrições orçamentárias e das limitações físico-operacionais 

da região amazônica?

Assim,  o  objetivo  deste  trabalho  é  analisar  e  aprimorar  a  dinâmica  da 

prontidão logística alimentar na consolidação da presença do Estado na Amazônia 

Ocidental, articulando conceitos geoestratégicos as exigências contemporâneas de 

sustentabilidade e a necessidade de otimização dos recursos logísticos.

Nesse contexto, historicamente, múltiplas iniciativas buscaram promover a 

ocupação, a exploração econômica e a defesa da Amazônia. Desde as Grandes 

Navegações dos séculos XV e XVI, que marcaram a transição da Idade Média para 
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a Moderna e inseriram o território amazônico na dinâmica colonial, até os ciclos da 

borracha, a região sempre foi concebida em chave estratégica. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, a Amazônia consolidou-se como área 

de interesse geopolítico ao ser  mobilizada para a produção de látex estratégico, 

mediante  a  mobilização  nacional  conhecida  como  Batalha  da  Borracha.  Como 

ressalta  Becker  (2005,  p.  73),  “a  mobilização  para  a  produção  de  borracha  na 

Amazônia, durante a Segunda Guerra, evidencia a vulnerabilidade da região e a 

necessidade de sua integração efetiva ao espaço nacional”.

No período da Guerra Fria e pós-Guerra Fria, embora não tenha sido palco 

de combates diretos entre superpotências, a região passou a ser percebida como 

fronteira  vulnerável  e  disputada.  Nesse  contexto,  o  Estado  brasileiro  estruturou 

políticas de presença, como o Programa Calha Norte (1985), voltadas a fortalecer a 

soberania e a integração territorial.  Essa lógica converge com o pensamento de 

Silva (1967, p. 38), para quem “o desenvolvimento e a segurança constituem, em 

realidade, aspectos indissociáveis do mesmo processo histórico-político”.

Todavia, a mera ocupação física não assegura, em si mesma, a efetividade 

da presença estatal.  Sem a sustentação de infraestrutura e de cadeias logísticas 

permanentes,  a  presença tende  a  se  diluir  no  tempo.  No caso  da Amazônia,  a 

dimensão  logística,  particularmente  no  que  tange  ao  abastecimento  alimentar 

(suprimento  Classe  I)  das  Forças  Armadas  e  das  populações  locais,  constitui  

elemento  central  da  equação  soberana,  uma  vez  que  a  prontidão  operacional 

depende diretamente da confiabilidade das cadeias de suprimento. 

Sob  essa  ótica,  a  teoria  do  espaço  vital  (Lebensraum),  formulada  por 

Friedrich Ratzel (1897), revela-se analiticamente útil. Para o autor, “o espaço vital 

não é apenas uma área física, mas a condição para o desenvolvimento de um povo 

e a afirmação de sua força” (Ratzel,  1897, p. 45). Essa visão é corroborada por 

Tosta (1984,  p.  59),  ao afirmar que “a atitude do Estado frente ao seu território 

traduz  o  grau  de  sua  determinação  política  e  de  sua  capacidade  de  afirmação 

nacional”.

No pensamento geopolítico brasileiro,  Meira Mattos (1980, p. 29) enfatiza 

que “a Amazônia deve ser entendida como fronteira estratégica, cuja ocupação e 

integração  são  vitais  à  segurança  e  ao  desenvolvimento  nacional”.  Essa 

compreensão  reforça  o  vínculo  entre  presença  física,  infraestrutura  logística  e 

exercício  efetivo  da  soberania.  Nesse  cenário,  a  logística  alimentar  adquire 



15

centralidade  ao  se  constituir  como fator  crítico  de  permanência  e  eficiência  das 

tropas  alocadas  na  Amazônia  Ocidental,  ambiente  geográfico  de  elevada 

complexidade  operacional,  caracterizado  por  isolamento,  sazonalidade  fluvial  e 

severas dificuldades de acesso.

A relevância do trabalho está vinculada à necessidade de aperfeiçoar os 

instrumentos  que sustentam a atuação do Estado na Amazônia  Ocidental.  Essa 

região, caracterizada por dimensões continentais, fronteiras sensíveis e obstáculos 

naturais  à  circulação,  demanda  soluções  de  apoio  que  vão  além  do  simples 

provimento  de  recursos.  O  estudo  concentra-se  na  análise  do  processo  de 

suprimento alimentar como fator crítico de permanência das tropas em ambiente 

adverso,  destacando  sua  influência  na  racionalização  dos  gastos  públicos,  no 

estímulo à economia local e no fortalecimento da capacidade nacional de proteger e 

integrar o território.

Parte-se  da hipótese de que a prontidão logística  alimentar,  apoiada em 

planejamento antecipado e no aproveitamento de cadeias regionais de suprimento, é 

fator  decisivo para garantir  a  continuidade das operações militares na Amazônia 

Ocidental.

A metodologia adotada neste trabalho é de um estudo de caso e tem uma 

abordagem exploratória e descritiva, fundamentada no método dedutivo. A análise 

contempla documentos oficiais de defesa, como a Política Nacional de Defesa, a 

Estratégia Nacional de Defesa, o Livro Branco de Defesa Nacional e os manuais 

logísticos  do  Exército  Brasileiro,  além  de  literatura  acadêmica  especializada, 

doutrina  logística  militar  e  fontes  atualizadas  sobre  sustentabilidade,  indicadores 

geográficos e desenvolvimento regional.

Portanto, no alcance desses objetivos e para uma melhor compreensão do 

problema  proposto,  o  trabalho  está  estruturado  em  quatro  seções  principais.  A 

primeira seção, Introdução, apresenta a contextualização do tema, o problema de 

pesquisa, a relevância, a hipótese, os objetivos e a metodologia. A segunda seção, 

Referencial  Teórico,  reúne  a  fundamentação  histórica,  doutrinária  e  acadêmica, 

abrangendo  autores  clássicos  da  geopolítica,  documentos  oficiais  e  literatura 

atualizada sobre logística militar. A terceira seção, Análise e Discussão, examina os 

principais desafios do suprimento Classe I na Amazônia Ocidental, relacionando-os 

às restrições orçamentárias e às especificidades geográficas da região. Por fim, na 

última seção, Considerações Finais, sintetiza os resultados alcançados e apresenta 
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recomendações para  o  aperfeiçoamento  da prontidão logística,  destacando  suas 

implicações estratégicas para a defesa nacional.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

A presente seção tem por  finalidade consolidar  os fundamentos teóricos, 

históricos e doutrinários que sustentam a análise proposta neste estudo. Partindo do 

problema  de  pesquisa,  a  otimização  do  suprimento  de  gêneros  de  subsistência 

Classe I no âmbito do Comando Militar da Amazônia (CMA), diante das restrições 

orçamentárias e das limitações físico-operacionais da região, busca-se evidenciar 

como os fatores geopolíticos, logísticos e institucionais interagem na sustentação da 

presença do Estado na Amazônia Ocidental.

À luz dos documentos de mais alto  nível  da Defesa Nacional,  a Política 

Nacional de Defesa (PND), a Estratégia Nacional de Defesa (END) e o Livro Branco 

de Defesa Nacional  (LBDN),  a  seção reforça que Segurança e Desenvolvimento 

constituem dimensões  indissociáveis  da  soberania  nacional.  Assim,  a  defesa  da 

Amazônia deve ser compreendida não apenas sob a ótica militar, mas como um 

esforço integrado de desenvolvimento, infraestrutura e logística, capaz de assegurar 

a prontidão das forças, a dissuasão estratégica e a efetiva ocupação do território.

Nesse contexto, o referencial teórico percorre três eixos interdependentes: o 

histórico da presença e da defesa da Amazônia, o pensamento geopolítico brasileiro 

e a evolução da doutrina logística militar. Tal abordagem permite compreender que a 

prontidão logística alimentar, especialmente no suprimento Classe I frigorificado, não 

se limita a uma questão de eficiência administrativa, mas representa um elemento 

estratégico  essencial  à  manutenção  da  soberania  e  à  consolidação  do  poder 

nacional na Amazônia Ocidental.

2.1 Antecedentes históricos da Defesa da Amazônia: das grandes navegações 
até o pós II Guerra Mundial

As Grandes Navegações, ocorridas nos séculos XV e XVI, representaram a 

transição  da  Idade  Média  para  a  Idade  Moderna,  marcando  o  fim  de  um ciclo 

histórico e o início de outro. Esse período foi caracterizado pela expansão marítima 

europeia, liderada por Portugal e Espanha, que buscavam novas rotas comerciais,  

riquezas e territórios. 

O domínio das técnicas navais e da arte da navegação tinha papel decisivo 

tanto para a cooperação quanto para o conflito entre as potências. Contudo, desde 
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esse  contexto  inicial,  a  exploração  amazônica  enfrentava  severas  limitações 

logísticas: longas distâncias, ausência de rotas terrestres e dependência exclusiva 

da navegação fluvial, sujeita a sazonalidades e obstáculos naturais.

A busca por riquezas em territórios até então inexplorados era uma meta 

permanente,  mesmo  diante  dos  altos  custos  das  expedições.  A  expectativa  de 

encontrar metais preciosos e produtos de valor além-mar alimentava a cobiça dos 

patrocinadores  e  fomentava  uma  competição  expansionista  entre  os  Estados 

europeus. Essa conjuntura, como assinala Reis:

[...] levou aos conflitos militares, as disputas diplomáticas, à utilização de 
viajantes e de cientistas na elaboração de uma literatura de divulgação e de 
propaganda, à mobilização de capitais que teriam ali um vasto campo de 
aplicação e de rendimento certo e seguro (Reis, 1972, p.133).

No espaço amazônico, esse cenário resultou na instalação de fortificações e 

missões religiosas, especialmente ao longo dos grandes rios, como estratégia de 

monitoramento e defesa. Apesar do domínio português, a região não estava isenta 

de tentativas de invasão. 

Para enfrentá-las, os portugueses estruturaram duas linhas de ação: uma 

militar, baseada na construção de um “cinturão de fortes, Macapá, São Joaquim, 

São José, São Gabriel, Tabatinga e Príncipe da Beira, amarrando-lhe as fronteiras 

consagradas pelo uti possidetis, princípio consagrado no Tratado de Madri1 (1750)“ 

(Castro,  1998); e outra espiritual,  pautada em aldeamentos indígenas conduzidos 

por  seis  ordens  religiosas,  Companhia  de  Jesus,  Carmelitas,  Franciscanos, 

Mercedários, Frades da Piedade e Capuchos da Conceição, compondo o binômio 

cruz e espada (Reis, 1972). 

Essas  iniciativas  supracitadas  revelam  como  defesa  e  logística  se 

entrelaçavam:  a  presença  militar  e  missionária  só  se  mantinha  mediante 

suprimentos  constantes  por  via  fluvial,  confirmando  a  dependência  estrutural  da 

região em relação a corredores logísticos frágeis. 

O Primeiro Ciclo da Borracha (1879–1912) projetou a Amazônia no mercado 

internacional e atraiu investimentos para cidades como Belém e Manaus. Entretanto,  

a  prosperidade  convivia  com  severas  dificuldades  logísticas:  a  extração  e  o 

1 O Tratado de Madri, assinado por Portugal e Espanha em 1750, aplicou o princípio do uti possidetis 
(quem possui o território, o possui), que determinava que as terras pertenceriam a quem realmente as 
ocupasse. 
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escoamento  do  látex  dependiam  de  longas  rotas  fluviais  precárias  e  sazonais,  

revelando a fragilidade do controle estatal sobre a região (Morales, 2002).

Esse  auge  econômico  reforçou  a  percepção  estratégica  da  Amazônia, 

sobretudo diante da necessidade de consolidar fronteiras pouco povoadas, como 

evidenciado no Tratado de Petrópolis (1903), que incorporou o Acre ao Brasil.

O tratado foi assinado por Rio Branco e Assis Brasil, do lado brasileiro, e 
Fernando Guachalla e Claudio Pinilla, do lado boliviano, em 17 de novembro 
de 1903 na cidade de Petrópolis, onde Rio Branco mantinha residência. O 
texto final incluía, além da citada permuta de territórios entre os dois países,  
o compromisso de pagamento de dois milhões de libras esterlinas à Bolívia 
e a promessa, por parte do Brasil, de construir a estrada de ferro Madeira-
Mamoré, que possibilitaria o escoamento de produtos bolivianos até o Mato 
Grosso e o consequente acesso à bacia do Prata através do rio Paraguai 
(Moura, [202-]. p. 4)

A  ferrovia,  concebida  como  solução  logística,  mostrou-se  um  dos 

empreendimentos  mais  desafiadores  da  época,  com  elevado  custo  humano  e 

econômico. 

A Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, erguida entre 1907 e 1912, tornou-se 
símbolo  das  dificuldades  da  ocupação  amazônica  durante  o  ciclo  da 
borracha.  A  construção  foi  marcada  por  altíssima  mortalidade  entre  os 
trabalhadores,  vítimas de  malária,  febre  amarela,  acidentes  e  condições 
precárias de trabalho. Estima-se que 1.593 operários de 22 nacionalidades 
tenham morrido no período, sendo enterrados no Cemitério da Candelária 
em Porto Velho, embora narrativas populares falem em milhares de vidas 
ceifadas. Conhecida como a ‘ferrovia do diabo’, a obra sintetiza os enormes 
desafios  sanitários,  logísticos  e  técnicos  enfrentados  para  viabilizar  o 
escoamento da produção gomífera na região amazônica (Coimbra, 2021, p. 
54).

O  projeto  teve  impacto  limitado  sobre  a  integração  regional,  pois  a 

manutenção era dispendiosa e a infraestrutura não conseguiu superar os desafios 

estruturais da Amazônia. Assim, a ferrovia ilustra como iniciativas de grande porte, 

mesmo  planejadas  como  soluções  logísticas  estratégicas,  frequentemente 

esbarraram nas barreiras impostas pela geografia e pela precariedade de meios, 

reforçando a percepção da Amazônia como espaço cuja defesa e desenvolvimento 

dependem,  de  forma  indissociável,  da  superação  de  gargalos  logísticos 

permanentes.

Esse  episódio  associou  defesa  territorial  e  exploração  econômica, 

demonstrando que a Amazônia já era concebida como espaço vital da soberania 

nacional  (Ricupero,  2017).  Contudo,  o  fim do ciclo,  provocado pela concorrência 

asiática, expôs a vulnerabilidade da região quando dependente de um único produto 
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e evidenciou a fragilidade de sua integração logística ao Estado brasileiro, conforme 

o Gráfico 1 abaixo.

Gráfico 1 – Produção Mundial de Borracha Natural 1900-1915 em toneladas

Fonte: O Autor, 2025 (elaborado a partir dos dados do trabalho de Morales, 2002).

Em apreciação da expressão militar da Primeira República, ressalta Santos 

(2007) uma perspectiva fragmentária ocorre o distanciamento entre o Exército e a 

Marinha e o consequente desenvolvimento de visões diferentes sobre a estrutura 

das Forças Armadas para o País e da defesa. 

Nesse contexto,  a  Revolta  da  Armada (1893–1894)  constituiu-se  em um 

movimento  de  insurreição  da  Marinha  contra  o  governo  do  presidente  Floriano 

Peixoto, refletindo tensões políticas e institucionais próprias do período republicano 

inicial.  A  oficialidade  naval  contestava  a  legitimidade  do  governo  e  buscava 

recuperar o espaço político perdido frente ao crescente protagonismo do Exército, 

que emergia como força hegemônica. 

A  derrota,  contudo,  fragilizou  a  Marinha,  afastando-a  da  cena  política  e 

restringindo sua capacidade de influenciar as diretrizes de defesa. Como observa 

Garcia (2012, p. 45): 

a  derrota  da  Marinha  na  Revolta  da  Armada  consolidou  a  hegemonia 
política e militar do Exército, relegando a força naval a um papel secundário 
e  estimulando-a  a  buscar,  no  plano  estratégico,  a  construção  de  uma 
identidade vinculada à noção de uma Marinha de águas azuis, capaz de 
projetar o poder do Estado brasileiro no Atlântico Sul.
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Esse  enfraquecimento  institucional  repercutiu  diretamente  na  Amazônia, 

onde a presença naval era limitada por obstáculos logísticos de grande magnitude. A 

ausência de estaleiros modernos na região, a dependência de embarcações a vapor 

importadas e a dificuldade de manter linhas regulares de abastecimento ao longo 

dos  rios  amazônicos  comprometiam  a  capacidade  de  vigilância  e  controle  das 

fronteiras. Como assinala Silva: 

as limitações da infraestrutura fluvial e a precariedade dos meios logísticos 
na Amazônia, no início do século XX, revelavam a incapacidade do Estado 
brasileiro de assegurar presença contínua e eficaz em sua maior fronteira 
estratégica (Silva, 2010, p. 122)

Assim, mesmo quando projetava uma Marinha de águas azuis voltada ao 

Atlântico Sul, o Brasil mantinha carências estruturais de defesa em sua hinterlândia 

amazônica, espaço vital para a soberania nacional.

Nesse período, verificou-se ainda uma forte dependência de apoio externo 

na  formulação  das  diretrizes  de  defesa  nacional,  especialmente  de  modelos  e 

doutrinas de potências estrangeiras, sem que houvesse políticas efetivas voltadas 

para a Amazônia. Pieranti destaca que: 

a questão amazônica permaneceu à margem das grandes formulações da 
política de defesa da Primeira República, sendo frequentemente relegada a 
um plano secundário, dependente da conjuntura internacional e da atuação 
pontual das Forças Armadas (Pieranti, 2007, p. 102).

A  negligência  observada  no  período  republicano  inicial  foi  parcialmente 

revertida durante o primeiro governo Vargas (1930–1945), quando a centralidade da 

Amazônia voltou à pauta nacional em razão de fatores externos. O estopim foi a 

Segunda  Guerra  Mundial  (1939–1945),  que  reposicionou  a  região  no  tabuleiro 

estratégico  internacional  em  função  Segundo  Ciclo  da  Borracha  (1942–1945), 

matéria-prima vital para a indústria bélica. Como observa Becker (2005, p. 73), “a 

mobilização para a produção de borracha na Amazônia, durante a Segunda Guerra, 

evidencia a vulnerabilidade da região e a necessidade de sua integração efetiva ao 

espaço nacional”.

Nesse contexto, em acordo com os Estados Unidos, o Brasil promoveu a 

migração  de  milhares  de  trabalhadores  nordestinos,  os  chamados  “soldados  da 

borracha”,  com  o  intuito  de  reforçar  a  produção  de  látex,  considerado  insumo 

estratégico para o esforço de guerra. A experiência, no entanto, revelou as enormes 

dificuldades logísticas da região: ausência de infraestrutura adequada de transporte, 
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precariedade no abastecimento dos seringais e altas taxas de mortalidade entre os 

migrantes,  fatores  que  expuseram  a  fragilidade  da  presença  estatal  no  interior  

amazônico.

O chamado Segundo Ciclo da Borracha expôs, mais uma vez, os entraves 

logísticos: ausência de infraestrutura rodoviária, dependência exclusiva dos rios para 

transporte  e  dificuldades  de  armazenamento  e  conservação  da  produção.  Essa 

conjuntura obrigou o Estado brasileiro a investir em políticas emergenciais para a 

região, associando desenvolvimento econômico e defesa nacional. 

A  análise  dos  dois  ciclos  da  borracha  (1870–1912  e  1942–1945), 

apresentado  anteriormente,  evidencia  que  a  logística  foi  o  principal  fator  de 

vulnerabilidade da Amazônia em momentos de inserção internacional. No primeiro 

ciclo, a dependência quase exclusiva da navegação fluvial e a tentativa frustrada de 

superar  obstáculos  com  a  ferrovia  Madeira-Mamoré  revelaram  a  incapacidade 

estrutural do Estado brasileiro de integrar a região de forma sustentável. No segundo 

ciclo, em plena Segunda Guerra Mundial, mesmo com o apoio dos Estados Unidos e 

a mobilização dos chamados “soldados da borracha”, a produção não alcançou os 

níveis esperados, justamente porque os gargalos de transporte, armazenamento e 

infraestrutura persistiam (Becker, 2005).

Figura 1 -  o Corpo Aéreo do Exército dos EUA introduziu os aviões anfíbios Catalina PBY 
para  transportar  a  borracha  bruta  de  centros  logísticos  remotos  para  Belém,  onde  era 
enviada para fábricas de pneus nos EUA

Fonte: Killeen, 2024.
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Essas  experiências  consolidaram  a  percepção  de  que  a  Amazônia  não 

poderia permanecer à margem das políticas nacionais. A vulnerabilidade logística 

demonstrava que a defesa da região não se limitava à presença militar, mas exigia 

também desenvolvimento econômico e integração territorial. É nesse contexto que, 

em  1953,  o  governo  Vargas  cria  a  Superintendência  do  Plano  de  Valorização 

Econômica da Amazônia (SPVEA), pela Lei nº 1.806, com o objetivo explícito de 

articular ocupação, aproveitamento dos recursos naturais e superação dos gargalos 

logísticos de transporte, comunicações e energia.

Como sintetiza Marques (2013, p. 170): 

A SPVEA foi criada como um mecanismo de planejamento regional 
que  buscava  responder  às  exigências  da  segurança  nacional, 
vinculando a ocupação econômica da Amazônia à necessidade de 
afirmar a soberania brasileira na região. 

Assim, a trajetória dos ciclos da borracha não apenas ilustrou os limites da 

ação estatal  no passado, mas também forneceu os argumentos estratégicos que 

fundamentaram a criação da SPVEA, inaugurando um novo paradigma de que na 

Amazônia,  desenvolver  era  também  defender.  Essa  percepção  emergiu  da 

constatação  de  que  a  região,  apesar  de  seu  potencial  econômico  e  de  sua 

importância geopolítica, permanecia vulnerável diante da precariedade logística e da 

ausência de integração efetiva ao território nacional.

Nos primórdios da República, a organização e a distribuição das unidades 

militares refletiam muito mais a lógica política do que uma concepção estratégica de 

defesa territorial. As prioridades recaíam sobre as regiões de maior peso econômico 

e  político,  especialmente  o  Sul  e  o  Sudeste,  enquanto  a  Amazônia  permanecia 

marginalizada nas decisões centrais do Estado. 

Assim, no campo da defesa externa brasileira, predominava entre oficiais e 

instrutores militares a convicção de que eventuais ameaças viriam do Cone Sul,  

sobretudo de um possível conflito com a Argentina. Essa orientação contribuiu para 

a  inexistência  de  políticas  consistentes  voltadas  à  ocupação  e  à  proteção  da 

Amazônia,  que,  apesar  de  sua vastidão e  das fronteiras sensíveis,  não figurava 

como foco prioritário da estratégia nacional de defesa (Santos, 2007).

A experiência histórica da Amazônia, particularmente evidenciada nos ciclos 

da borracha, revelou a vulnerabilidade estrutural da região quando dependente de 

um único produto e desprovida de meios adequados de integração territorial. 
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O pós-guerra e a emergência da Guerra Fria  (1945–1964) ampliaram as 

pressões internacionais sobre a Amazônia. A narrativa da “internacionalização” da 

floresta  amazônica,  vinculada  à  ideia  de  que  sua  preservação  e  seus  recursos 

naturais eram de interesse global, somava-se ao discurso de segurança hemisférica 

impulsionado pelos Estados Unidos. 

O Brasil, entretanto, não dispunha de meios para sustentar uma presença 

efetiva na região. A transição do Estado Novo para a Terceira República não alterou 

esse quadro: os planos nacionais de defesa mantinham a Amazônia em condição 

periférica, com poucos investimentos logísticos e baixa densidade militar. A região 

continuava marcada por isolamento geográfico e precariedade de transporte, fatores 

que, embora reconhecidos, não eram traduzidos em políticas concretas de ocupação 

ou defesa (Santos, 2007).

Foi  no regime militar  (1964–1985) que a Amazônia passou a ser  tratada 

como  prioridade  explícita  da  estratégia  nacional.  A  diretriz  “integrar  para  não 

entregar” traduzia a compreensão de que a soberania não se garantia apenas pela 

presença das Forças Armadas, mas pela ocupação econômica, pelo adensamento 

populacional e pela instalação de infraestrutura permanente. 

Grandes  projetos  foram  concebidos  nesse  espírito:  a  rodovia 

Transamazônica (1970) visava integrar áreas isoladas ao território nacional, a Zona 

Franca de Manaus (1967) consolidou-se como polo de dinamização econômica e o 

Projeto  Calha Norte  (1985)  buscou  reforçar  a  presença militar  e  ampliar  a  rede 

logística de defesa. Embora muitos desses projetos tenham sofrido com limitações 

de  execução  e  impactos  socioambientais  significativos,  constituíram  a  primeira 

tentativa  sistêmica de articular  logística,  desenvolvimento  e  segurança na região 

amazônica (Becker, 2009).

A  partir  de  1985,  a  Amazônia  foi  definitivamente  incorporada  aos 

documentos de alto nível da Defesa Nacional. A Política Nacional de Defesa (PND), 

a Estratégia Nacional de Defesa (END) e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) 

reiteraram o paradigma construído desde a era Vargas: a defesa da Amazônia é 

indissociável da sua ocupação, do seu desenvolvimento e da integração logística.  

Tais  documentos  sublinham  a  necessidade  de  investimentos  em  infraestrutura 

multimodal,  em  comunicações  estratégicas  e  em  energia  como  condições  para 

assegurar soberania. 
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No  entanto,  a  implementação  dessas  diretrizes  tem  sido  parcial, 

condicionada por severos óbices econômicos e geográficos. A vastidão territorial, a 

sazonalidade dos rios, o isolamento das áreas de fronteira e a limitação de recursos 

orçamentários  mantêm  a  logística  como  elo  mais  frágil  da  presença  estatal, 

restringindo a plena efetividade das estratégias formuladas para a região.  Como 

sintetizou  Meira  Mattos  (1980,  p.  75),  a  Amazônia  deve  ser  concebida  como 

“fronteira  estratégica,  cuja  ocupação  e  integração  são  vitais  à  segurança  e  ao 

desenvolvimento nacional.”

A recorrente distância entre teorias estratégicas e práticas não executadas 

em relação à Amazônia evidencia que o Estado brasileiro, até meados do século XX, 

carecia de  um órgão capaz de formular  pensamento  de defesa de longo prazo, 

integrando dimensões militares, econômicas e logísticas. 

A criação da Escola Superior de Guerra (ESG), em 1949, representou um 

divisor de águas nesse processo. Inspirada nos  war colleges norte-americanos, a 

ESG  foi  concebida  como  centro  de  formação  e  doutrina  estratégica,  voltado  a 

articular os conceitos de segurança e desenvolvimento no planejamento nacional 

(Mattos, 1980).

Conforme Marques (2003), a ESG no seu projeto inicial consistia em analisar 

os  problemas  brasileiros  sob  a  perspectiva  global,  abrangendo  a  Segurança 

Nacional. 

Desta  forma,  mais  que  uma  política  de  defesa  adaptada  às  condições 

estratégicas  do  pós-Segunda  Guerra.  A  Doutrina  de  Segurança  Nacional  (DSN) 

representou um importante espaço institucional  de produção e debate acerca da 

construção  de  um  modelo  para  o  desenvolvimento  do  País,  com  reflexos  na 

Amazônia.

Nesse  ambiente,  a  Amazônia  passou  a  ser  tematizada  de  modo  mais 

sistemático. O legado dos ciclos da borracha e a experiência frustrada do esforço de 

guerra mostravam que a defesa da região não se garantia sem integração logística. 

A ESG contribuiu para consolidar essa percepção, difundindo a noção de 

que a soberania nacional dependia de uma política de ocupação e desenvolvimento 

capaz  de superar  os  obstáculos  geográficos,  a  precariedade de  transportes  e  a 

carência  de  infraestrutura  energética  e  de  comunicações.  Como destaca Becker 

(2005),  a vulnerabilidade amazônica era tanto geopolítica quanto logística, e sua 

superação exigia planejamento integrado entre Forças Armadas e Estado.
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Assim, embora a criação da ESG não tenha resultado imediatamente em 

projetos concretos para a Amazônia, ela forneceu o marco institucional e doutrinário 

que  permitiu  incorporar  a  região  ao debate  estratégico  nacional.  Essa influência 

seria perceptível mais adiante, sobretudo no regime militar, quando políticas como a 

Transamazônica, a Zona Franca de Manaus e o Projeto Calha Norte refletiram a 

lógica  de  que  a  presença  militar  deveria  ser  articulada  a  investimentos  em 

infraestrutura, consolidando o paradigma “integrar para não entregar”.

2.2 Pensamento Geopolítico Brasileiro: Amazônia, vazio demográfico e crimes 
transfronteiriços

Conforme Pereira (2018, p. 19). “A geopolítica pode ser definida como uma 

arte que estuda o passado e analisa o presente com a finalidade de enxergar para o 

futuro”. Mattos (2002, p. 29), General conhecido como um dos maiores formuladores 

da geopolítica brasileira dos anos 1970, define sinteticamente a "geopolítica como a 

aplicação da política aos espaços geográficos, sob a inspiração da história”. 

No caso da Amazônia, é possível verificarmos no passado colonial e sua 

influência para a visão geopolítica para Becker, geógrafa brasileira que se destacou 

por sua rica produção científica e intelectual sobre a Amazônia.

De início, cabe uma pequena explanação sobre geopolítica: trata-se de um 
campo  de  conhecimento  que  analisa  relações  entre  poder  e  espaço 
geográfico. Foi o fundamento do povoamento da Amazônia, desde o tempo 
colonial, uma vez que, por mais que quisesse a Coroa, não tinha recursos 
econômicos e população para povoar e ocupar um território de tal extensão. 
Portugal conseguiu manter a Amazônia e expandi-la para além dos limites 
previstos no tratado de Tordesilhas,  graças a estratégias de controle  do 
território.  Embora  os  interesses  econômicos  prevalecessem,  não  foram 
bem-sucedidos, e a geopolítica foi mais importante do que a economia no 
sentido de garantir a soberania sobre a Amazônia, cuja ocupação se fez, 
como  se  sabe,  em  surtos  ligados  a  demandas  externas  seguidos  de 
grandes períodos de estagnação e de decadência (Becker, 2005, p. 71).

A  Amazônia  Ocidental2 ocupa  posição  singular  na  geopolítica 

contemporânea: vasta, pouco povoada, riquíssima em recursos naturais, sendo sua 

mobilidade logística por hidrovias. Além disso, é a região brasileira que possui, hoje, 

grande presença de minérios não explorados. 

2 Amazônia Ocidental - constituída pela área abrangida pelos Estados do Amazonas, Acre, Rondônia 
e Roraima. (Decreto-Lei nº 356 de 15/08/1968)
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Em chave analítica,  Becker  (2005)  descreve a  região  como “fronteira  do 

capital  natural”,  arena  de  projetos  globais  e  disputas  narrativas  que  tensionam 

soberania, desenvolvimento e conservação. 

A primeira hipótese é a constituição da Amazônia como fronteira do capital 
natural em nível global, em que se identificam dois projetos: o primeiro é um 
projeto internacional para a Amazônia, e o segundo é o da integração da 
Amazônia,  sul-americana,  continental.  Até  recentemente,  dominava  no 
projeto internacional a percepção da Amazônia como uma imensa unidade 
de  conservação  a  ser  preservada,  tendo  em  vista  a  sobrevivência  do 
planeta,  devido  aos  efeitos  do  desmatamento  sobre  o  clima  e  a 
biodiversidade.

Para Costa e Alves (2018), a grande abundância de riquezas somadas à 

vasta  extensão  territorial  torna  a  Amazônia  brasileira  um  dos  bens  mais 

ambicionados no mundo. Tal ambição internacional faz com que o país dê relevante 

destaque nas ações de proteção da Amazônia, e, mais do que isso, na manutenção 

da soberania brasileira.

No  pensamento  geopolítico  brasileiro,  para  Silva  (1967)  a  Amazônia 

representava um espaço de centralidade geopolítica,  definido  como “fronteira  de 

recursos”  e  reserva  estratégica  nacional,  cuja  incorporação  ao  projeto  de 

desenvolvimento era indispensável ao futuro do Brasil. 

Essa visão articulava-se à necessidade de integração territorial, por meio do 

povoamento e da implantação de eixos de infraestrutura que conectassem a região 

ao restante do país, reduzindo o isolamento e fortalecendo a soberania. 

Para o general, a Amazônia também configurava um espaço militarmente 

vulnerável,  razão pela qual  defendia a intensificação da presença do Estado e o 

reforço  da  capacidade  de  defesa  nas  fronteiras,  como  condição  essencial  à 

segurança  nacional  e  à  própria  construção  do  poder  brasileiro  no  cenário 

internacional 

Na  visão  geopolítica  de Mattos  (1980),  a  Amazônia  Ocidental  constituía, 

acima de tudo, uma fronteira estratégica,  definida pelo vazio demográfico e pela 

condição de reserva de recursos indispensáveis ao futuro do Brasil. 

Nesse  sentido,  defendia  que  a  região  não  poderia  permanecer  isolada, 

sendo  necessária  a  integração  e  ocupação  planejada,  por  meio  de  eixos  de 

transporte,  povoamento  e  fortalecimento  da  presença  estatal,  como  forma  de 

consolidar a soberania. 
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A  Amazônia,  particularmente  sua  porção  ocidental,  constitui  o  arco  de 
defesa avançado do Brasil  e um centro de gravidade na geopolítica sul-
americana. Sua vastidão, fronteiras múltiplas e riqueza estratégica a tornam 
simultaneamente  vulnerável  à  cobiça  internacional  e  indispensável  à 
soberania nacional (Becker, 2005, p. 71).

Ao mesmo tempo, via a Amazônia Ocidental  como um arco de defesa e 

centro da geopolítica regional, cujo controle era essencial para neutralizar pressões 

externas,  garantir  a  estabilidade  fronteiriça  e  inserir  o  Brasil  como  potência  de 

projeção  na  América  do  Sul.  A  região  amazônica  ganha  um  caráter  simbólico, 

representando  um  meio  para  alcançar  o  futuro  promissor  de  grande  potência 

desenvolvida geopolítica.

A Amazônia não é um inferno verde nem um paraíso perdido! Mas, sim, 
uma  vasta  área  onde  toda  uma  geração  espera  ansiosa  e  confiante  o 
esplendente  alvorecer  de um amanhã fecundo,  diferente  e  promissor.  É 
tempo, na verdade, de o homem comandar a vida na Amazônia, deixando 
de escravizar se ao rio, como secularmente vem acontecendo. [...] É tempo 
de mudarmos essa imagem. O que queremos é uma Amazônia integrada, 
mas para sempre brasileira (Mattos, 1980, p. 29-30).

Dentro  desse mesmo contexto,  Mello  (2024,  p.  11)  ressalta  a ênfase de 

Meira Mattos em relação à centralidade estratégica da Amazônia, em consonância 

com as formulações de Golbery do Couto e Silva. Como observa o autor, “o oficial  

paulista  chega  a  publicar  textos  ao  longo  da  década  de  1970,  momento  de 

implementação de projetos como a Transamazônica”. 

Essa trajetória culmina em uma geopolítica pan-amazônica, de Meira Mattos 

(1980),  na qual  o general  defende que energia,  comunicações e transportes são 

vetores essenciais que, articulados às fronteiras fluviais, sustentam a segurança, o 

desenvolvimento e a presença efetiva do Estado.

Essa formulação evidencia que a defesa da Amazônia não se limita à ação 

militar  convencional,  mas  depende  da  superação  dos  gargalos  logísticos  e  da 

ocupação planejada do território. 

Ao reforçar que a soberania se consolida mediante integração material  e 

presença contínua, Mattos e Golbery sintetizam o paradigma já gestado desde a 

experiência varguista: sem logística adaptada ao meio amazônico, combinando rede 

fluvial, infraestrutura rodoviária e suporte aéreo não há como assegurar prontidão 

nem dissuasão duradouras na região.
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Outra personalidade da geopolítica nacional é a professora Therezinha de 

Castro,  cuja  produção  acadêmica  contribuiu  para  consolidar  a  reflexão  nacional 

sobre o território e a inserção estratégica do Brasil no mundo. 

Conforme  Silva  (2020)  podemos  destacar  as  seguintes  obras  Rumo  à 

Antártica (1976), África: Geo-história, Geopolítica e Relações Internacionais (1981), 

O Brasil no Mundo Atual: Posicionamento e Diretrizes (1982), Retrato do Brasil – 

Atlas  Texto  de  Geopolítica  (1982),  Brasil  da  Amazônia  ao  Prata  (1983),  José 

Bonifácio e a Unidade Nacional (1984), Hipólito da Costa: Ideias e Ideais, Nossa 

América: Geopolítica Comparada (1994) e Amazônia – Geopolítica do Confronto e 

Geoestratégia da Integração (1995). 

Nesse  mesmo sentido,  Becker  (2005,  p.77),  “Há  três  grandes  eldorados 

naturais  no mundo contemporâneo:  a  Antártida [...];  os fundos marinhos [...]  e  a 

Amazônia,  região  que  está  sob  a  soberania  de  estados  nacionais,  entre  eles  o 

Brasil”.  Tal  perspectiva  evidencia  a  Amazônia  não  apenas  como  território  de 

relevância nacional, mas também como espaço de disputa internacional de recursos 

estratégicos.

Essas obras  revelam a  preocupação das  autoras  em articular  a  posição 

geográfica brasileira às estratégias de inserção internacional e de defesa de seus 

espaços vitais, com ênfase na Amazônia e na Antártica como áreas de projeção 

geopolítica.

Ainda, segundo Silva (2020, p.39):

Therezinha demonstrava grande preocupação com interesse internacional 
na Amazônia,  principalmente os recursos minerais,  disfarçados de ações 
ecológicas  e  de  proteção  aos  indígenas,  o  que  configuraria  uma 
neocolonialismo. 

Assim,  a  compreensão  dominante  era  a  de  que  os  interesses  nacionais 

deveriam convergir para o desenvolvimento da Amazônia, a partir  de uma ampla 

estratégia  de  ocupação,  valorização e transformação.  Essa lógica  buscava tanto 

consolidar a presença do Estado quanto afastar pressões externas, neutralizando 

riscos de internacionalização da região ou a criação de enclaves que pudessem 

fragilizar a soberania brasileira.

Nesse  quadro,  a  relação  entre  baixa  densidade  populacional,  vastidão 

territorial e vulnerabilidades fronteiriças tornou-se um tema recorrente nas análises 

geopolíticas e de segurança. 
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Diversos pensadores e estudos demonstram que áreas de fronteira extensas 

e pouco povoadas tendem a ampliar os desafios de controle estatal, abrindo espaço 

para  a  atuação  de  ilícitos  transnacionais,  como  tráfico  de  drogas,  contrabando, 

exploração  ilegal  de  ouro  e  de  minérios,  além  da  infiltração  de  organizações 

criminosas. 

Esse contexto reforça a noção de que a integração logística e a ocupação 

planejada não são apenas requisitos para o desenvolvimento regional, mas também 

condições  indispensáveis  para  a  manutenção  da  segurança  e  da  soberania  na 

Amazônia.

A região  Norte  desponta  no  cenário  brasileiro  entre  aquelas  com maior 
crescimento da violência letal no país. Entre 1980 e 2019, sua taxa média 
de  homicídios  ampliou-se  em 260,3%,  enquanto  a  taxa  média  do  Brasil 
cresceu  em 85%.  Esses  números  decorrem de  uma série  de  dinâmicas 
específicas  da  região,  como  os  conflitos  fundiários  e  ambientais,  mas 
também são reflexos de um processo que vem ocorrendo em todo o país: o 
avanço de grupos criminais que disputam o controle armado de territórios, 
fronteiras e mercados ilícitos. No caso da região Norte, essas disputas estão 
associadas às relações transfronteiriças com os países que respondem pela 
maior produção mundial de cocaína – Colômbia, Peru e Bolívia –, o que 
possibilita a utilização do território nortista – sobretudo seus grandes rios – 
como rota  de escoamento e  distribuição  de mercadorias  ilegais  (drogas, 
armas, além de fauna, flora e minérios) para os mercados interno e externo 
(Santos, 2024, p. 20 apud Couto, 2011; UNODC, 2023).

Ressalta-se  ainda,  de  acordo  com  Dias  (2023)  a  expansão  e  o 

fortalecimento de organizações criminosas ligadas ao tráfico internacional de drogas, 

Primeiro Comando da Capital (PCC) e Comando Vermelho (CV), para a região Norte 

também constitui importante fonte de conflitos violentos, que muito provavelmente 

impulsionaram as taxas de homicídio naquele território. 

Para Barbosa e Maia Neto (2003, p. 33):

Seguindo  o  fluxo  das  mudanças  nas  ameaças  na  região  da  Amazônia, 
segundo  o  Fórum Brasileiro  de  Segurança  Pública  (2021),  as  principais 
ameaças na região da Amazônia Legal são a pesca ilegal, não declarada e 
não regulamentada, o contrabando, o narcotráfico, o crime organizado, os 
assaltantes de rio, os garimpos ilegais e o desmatamento. E os principais 
desafios  para  o  combate  às  ameaças  estão  associados  à  logística  de 
atuação, como a dificuldade de navegação pela grande extensão fluvial e os 
destacamentos de aviação que por muitas vezes não possuem pistas de 
pouso em determinadas regiões.

Para Andrade e Camargo (2018), as fronteiras naturalmente constituem-se 

em  pontos  focais  de  problemas  atinentes  à  criminalidade  transnacional  e  à 

soberania nacional, por serem áreas de convergência entre políticas de segurança 
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nacional, defesa e segurança pública. Remetem, portanto, a uma zona cinzenta de 

atuação das forças de defesa (Forças Armadas) e de segurança pública (polícia). 

Na  operação  logística,  esse  transporte  é  normalmente  terceirizado  por 
grupos  menores,  que  frequentemente  se  enfrentam  no  meio  do  rio. 
Recebem  seu  pagamento  pelos  serviços  em  quilos  de  cocaína,  que 
abastecem os mercados locais das cidades ao longo do percurso. Todavia, 
no  atacado,  todos  estão  conectados às  grandes redes  criminosas  cujas 
faces  mais  conhecidas  são  o  Comando  Vermelho  -  CV  e  o  Primeiro 
Comando da Capital – PCC. Hoje não dá para se falar de crime organizado 
e narcotráfico sem se pensar na forma como as principais organizações 
criminosas do país  atuam na Amazônia,  seja  no Brasil  e/ou nos demais 
países cujos territórios são cobertos pelo bioma.
No caso do estado do Amazonas, que abriga uma das principais portas de 
entrada da cocaína no país, estamos falando de uma área superior a 1,5 
milhão de quilômetros quadrados e de uma extensa linha de fronteira de 
aproximadamente 3.900 quilômetros compartilhada com Peru, Colômbia e 
Venezuela.  Sua  vasta  extensão  territorial,  aliada  à  menor  densidade 
demográfica do país e à prevalência de densas formações florestais, impõe 
desafios  substanciais  às  operações  de  segurança  pública  na  gestão  e 
controle territorial (Anuário..., 2025, p. 320).

Nesse  sentido,  as  políticas  de  segurança  nas  fronteiras  tendem  a  ser 

bastante  complexas,  pois  precisam  coordenar  diversos  atores  dos  três  níveis 

federativos. No caso brasileiro, a existência de uma fronteira tão extensa resulta em 

um desafio político para o desenho e para a implementação de políticas públicas.

Assim,  na  análise  do  contexto  atual  amazônico  apresentado  a  luz  dos 

pensamentos  geopolíticos  de  Therezinha  de  Castro,  Meira  Matos  e  Golbery  do 

Couto e Silva, nesse espaço de difícil ocupação e fiscalização. Tal realidade reforça 

a  Amazônia  como  um  desafio  geopolítico  singular,  em  que  a  ausência  de 

adensamento humano e de meios de integração territorial amplia vulnerabilidades e 

favorece a atuação de organizações criminosas transnacionais. 

A presença do poder público se vê limitada, não apenas pela carência de 

recursos logísticos, mas também pela complexidade de manter a continuidade de 

ações  de  vigilância  em  regiões  de  grande  extensão  territorial.  Desse  modo,  a 

correlação entre território, população e logística, e ações efetivas do poder público, 

torna-se central para compreender por que a região exige estratégias diferenciadas 

de presença estatal e de defesa.

2.3  Amazônia Legal em Perspectiva Regional: Amazônia Ocidental e Oriental 
como Eixos para Políticas de Desenvolvimento Diferenciadas
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A  Amazônia  Legal  constitui  uma  unidade  administrativa  ampla  e 

heterogênea,  cuja  extensão  territorial  impõe  ao  Estado  brasileiro  desafios  de 

planejamento e integração. A distinção entre Amazônia Ocidental e Oriental permite 

compreender  como  as  políticas  de  desenvolvimento  e  de  defesa  foram 

historicamente formuladas de maneira diferenciada, refletindo tanto condicionantes 

logísticos quanto prioridades estratégicas. 

Nesse  sentido,  a  análise  da  região  em  perspectiva  regionalizada  é 

fundamental  para  identificar  os  eixos  que  estruturam  a  presença  estatal  e  que 

sustentam a capacidade de dissuasão, uma vez que a logística, a infraestrutura de 

transportes e a ocupação ordenada do território se mostram determinantes para a 

efetividade da soberania nacional.

A Amazônia Legal é uma das mais complexas e preocupantes áreas do 
Brasil.  É  considerada  uma  região  estratégica,  não  só  para  o 
desenvolvimento do país, mas, sobretudo para as políticas de segurança e 
defesas brasileiras. Esta área do território brasileiro necessita da atenção 
das autoridades e de apresentar  índices adequados de desenvolvimento 
econômico e social. O controle da região, que abrange cerca de 60% do 
território  brasileiro  e  perto  de  10% de  sua  população  total  (concentrada 
majoritariamente nas capitais dos estados, em particular nos dois centros 
urbanos – Manaus e Belém), e a defesa das fronteiras são dificuldades que 
precisam ser  trabalhadas  para  amenizar  os  óbices  existentes  (Marques, 
2021, p.12).

Para consciência situacional geográfica, a concepção de Amazônia Legal foi 

estabelecida pela Lei  nº  1.806,  de 6 de janeiro de 1953,  no governo de Getúlio 

Vargas,  durante  seu  segundo  mandato  (1951–1954).  A  norma  criou  a 

Superintendência  do  Plano  de  Valorização  Econômica  da  Amazônia  (SPVEA)  e 

definiu a Amazônia Legal como área prioritária para políticas de desenvolvimento 

regional. Nesse sentido, assinala Marques (2013): 
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Mapa 1 –Amazônia Legal 

Fonte: IBGE, 2025. 

Atualmente, a Amazônia Legal é composta pelos estados do Acre, Amapá, 

Amazonas,  Maranhão3,  Mato  Grosso,  Pará,  Rondônia,  Roraima  e  Tocantins4, 

abrangendo  aproximadamente  5.015.067,75  km²,  o  que  corresponde  a  cerca  de 

60% do território brasileiro. 

Do ponto de vista geopolítico, trata-se de uma região que faz fronteira com 

sete  países  da  América  do  Sul:  Bolívia,  Peru,  Colômbia,  Venezuela,  Guiana, 

Suriname e Guiana Francesa,  configurando-se como um espaço estratégico não 

apenas  pelo  seu  peso  territorial  e  ambiental,  mas  também  por  sua  posição 

geográfica no continente. 

A justificativa central  de sua criação foi  promover a integração da região 

amazônica ao restante do território nacional, reduzir desigualdades econômicas e 

sociais e afirmar a presença do Estado em uma área considerada sensível pela sua 

dimensão, riqueza natural e importância para a soberania nacional (Brasil, 1953). 

Na continuidade de políticas públicas para a Amazônia, a Lei Complementar 

nº 31, de 11 de outubro de 1977, subdividiu a Amazônia Legal em duas grandes 

porções:  Amazônia  Ocidental,  objeto  do  nosso  estudo,  composta  por  Acre, 
3 Maranhão, apesar de ser o estado com o maior número de municípios, tem apenas 79,3% do seu 
território (ou 261.350,785 km²) integrado à área de abrangência da Amazônia Legal
4 criação do Estado do Tocantins do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da 
Constituição Federal de 1988
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Amazonas, Rondônia e Roraima, e Amazônia Oriental, formada por Pará, Maranhão, 

Amapá, Mato Grosso e a parte setentrional de Goiás. 

Essa  separação  refletiu  a  necessidade  de  ajustar  as  políticas  de 

desenvolvimento às realidades diferenciadas: a Amazônia Oriental, historicamente 

mais próxima dos centros econômicos e do litoral, foi direcionada para projetos de 

infraestrutura e exploração mineral-energética, como os grandes empreendimentos 

energéticos, conforme cita Becker: 

A  Amazônia  Oriental,  onde  se  concentram grandes  projetos  minerais  e 
energéticos, como Carajás e Tucuruí, representou a estratégia do Estado de 
integrar a região ao mercado nacional e internacional por meio de grandes 
empreendimentos. (Becker, 2005, p. 74)

A Amazônia Ocidental,  marcada pelo isolamento logístico,  pela escassez 

populacional  e  pela  extensa  faixa  de  fronteira  internacional,  passou  a  receber 

incentivos especiais, como a consolidação da Zona Franca de Manaus, e programas 

de  colonização  agrícola  em  Rondônia.  Segundo  Machado  (1987),  analisa  a 

Amazônia  Ocidental  como  espaço  de  isolamento  logístico  e  vulnerabilidade 

fronteiriça.

Para Mattos (1980, p. 75), a Amazônia Ocidental tratava-se de “uma região 

de fronteira estratégica, cuja ocupação e integração são vitais à segurança e ao 

desenvolvimento  nacional”.  Assim,  a  divisão  político-administrativa  teve  como 

justificativa tanto a racionalização da gestão e do planejamento regional quanto a 

afirmação da soberania sobre áreas de maior vulnerabilidade geopolítica.

E  a  Amazônia  Ocidental,  onde  as  influências  marítimas  chegam  muito 
atenuadas;  obrigada  a  viver  seu  destino  continental,  em  termos  de 
articulação vial e economia interna, se quiser progredir; voltada para dentro, 
com  seus  interesses  convergindo  e  se  irradiando  de  Manaus  –  pólo 
vivificador das imensas regiões fronteiriças – e, particularmente, das áreas 
lindeiras  de  intercomunicação,  Boa  Vista,  São  Gabriel  da  Cachoeira, 
Tabatinga, Cruzeiro do Sul, Rio Branco, Porto Velho e Guajará Mirim, com 
os países vizinhos. Essa caracterização espacial serve para equacionar a 
estratégia  militar  de  defesa  que  implica  ocupação,  adensamento 
populacional, integração por transportes, desenvolvimento aproximando dos 
centros  dinâmicos  da  econômica  nacional  (Medeiros,  2016,  p.  10–11, 
citando Mattos, 1986, p. 88–89).

2.4 Defesa da Amazônia Ocidental: faixa de fronteira e expansão do dispositivo 
militar
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De acordo com o § 2º do art. 20 da Constituição Federal de 1988, “faixa de 

fronteira” é considerada fundamental para defesa do território nacional, a faixa de 

fronteira  é a “faixa interna de 150 km de largura (Brasil,  1988).  Ao longo desse 

espaço geográfico, o Brasil faz divisa com dez países, conforme mostra a tabela 1. 

Tabela 1 – Marcos fronteiriços brasileiros (Em km)
País Totais Linha Seca Rios, Lagos e Canais
Guiana Francesa 730 303 427
Suriname 593 593 -
Guiana 1.606 908 698
Venezuela 2.199 2.199 -
Colômbia 1.644 835 809
Peru 2.995 992 2.003
Bolívia 3.423 751 2.672
Paraguai 1.366 437 929
Argentina 1.261 25 1.236
Uruguai 1.069 320 749
Total 16.886 7.363 9.523

Fonte: Brasil, 2019. 

Essa  importante  área  do  território  nacional  é  regulada  por  legislação 

específica  (Lei  no  6.634,  de  2 de maio  de 1979)  e,  por  conta  de sua extensão 

geográfica e suas diferenças na base produtiva e na identidade cultural, é dividida 

em três arcos: Norte, Central e Sul (Brasil, 2016)

No cerne do nosso estudo, o arco Norte, abrange os estados do Amapá, 

Pará,  Roraima,  Amazonas  e  Acre,  é  a  região  fronteiriça  com  menor  densidade 

demográfica e fluxo de transações econômicas. 

Historicamente,  foi  palco de incursões de grupos guerrilheiros,  tráfico  de 
drogas,  garimpagem  e  fluxo  ilegal  de  mercadorias,  com pouco  alcance 
estatal, no sentido de aplicação de políticas públicas eficazes para dirimir 
tais  desafios.  Como consequência,  uma  maior  e  mais  intensa  presença 
militar  e  policial  se  desdobrou  nesse  arco,  principalmente  por  meio  da 
instalação de bases militares (Andrade  at al. 2019, p. 11,  apud Andrade e 
Costa, 2018)

Esse cenário evidencia que a presença física das Forças Armadas e de 

órgãos  de  segurança,  embora  necessária,  não  é  suficiente  se  não  estiver 

acompanhada de condições logísticas adequadas. 

A efetividade do Estado na Amazônia depende não apenas da vigilância 

territorial, mas também da capacidade de prover sustentação contínua às tropas e 

às populações locais, sobretudo em regiões de fronteira onde a precariedade do 

abastecimento alimentar compromete a prontidão operacional. 
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É nesse ponto que se conecta o problema desta pesquisa, ao destacar a 

logística alimentar como eixo estruturante da soberania e do combate aos ilícitos 

transnacionais.

Em  relação  à  faixa  de  fronteira,  a  constatação  de  um  crescimento 
populacional significativo e o adensamento de núcleos urbanos ao longo 
dessa área justificam a prioridade atribuída ao desenvolvimento sustentável, 
à integração nacional e à cooperação com os países fronteiriços, no que 
tange à segurança e ao combate aos ilícitos transnacionais (Brasil, 2020, 
p.31)

Fica  claro,  por  múltiplas  razões,  que  a  Amazônia  há  muito  ocupa  lugar 

central  no  interesse  estratégico  do  Brasil.  É  imprescindível  intensificar  sua 

integração ao espaço nacional e ampliar a coordenação com os países limítrofes, 

igualmente responsáveis por esse patrimônio. O Livro Branco de Defesa Nacional,  

2020, afirma o seguinte:

O  Território  Nacional  é  composto  por  cinco  grandes  regiões,  com 
características próprias: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul.  A 
região Norte equivale a mais de 45% do Território Nacional e se caracteriza, 
entre outros elementos, por possuir baixa densidade populacional e extensa 
faixa de fronteira. A Amazônia, com mais 4 milhões de km², representa um 
dos focos de maior interesse para a defesa (Brasil, 2020, p.31)

A Política Nacional  de Defesa (PND) e  a  Estratégia Nacional  de  Defesa 

(END),  desde seus marcos fundadores (PND/1996;  END/2008) e,  especialmente, 

após as atualizações aprovadas pelo Congresso em 20255, consolidam a Amazônia 

como vetor prioritário de presença, vigilância e dissuasão. 

As  diretrizes  enfatizam  densificar  o  dispositivo  em  fronteira,  ampliar 

capacidades de monitoramento e garantir sustentação logística compatível com o 

teatro de selva, como condição para transformar presença nominal em capacidade 

efetiva de controle territorial (Brasil, 2020). 

No  plano  organizacional,  as  diretrizes  da  PND/END  se  traduziram  em 

rearticulação  e  densificação  do  dispositivo  na  Amazônia  Ocidental,  No  contexto 

dessas  ações,  ao  longo  das  últimas  décadas,  a  presença  militar  na  Amazônia, 

especialmente  na  Amazônia  Ocidental,  deixou  de  ser  episódica  para  se  tornar 

capilar  e contínua,  acompanhando a mudança de enfoque das políticas públicas 

desde os anos 1980. 

5 Decreto Legislativo nº 175, de 23 de junho de 2025. Aprova o Relatório da Comissão Mista de 
Controle das Atividades de Inteligência 
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O Programa Calha Norte6 inaugurou um ciclo de interiorização do Estado e 

de  densificação  do  dispositivo  em  áreas  de  fronteira,  articulando  defesa  e 

desenvolvimento;  análises  acadêmicas  mostram  que  sua  evolução  espelha  a 

reorientação  estratégica  do  país  para  a  faixa  fronteiriça  ao  norte,  com  novas 

unidades, reforço de postos e fixação de pessoal em localidades remotas (Monteiro, 

2011). 

Já a literatura de geopolítica e defesa evidencia que a Amazônia assumiu 

centralidade  no  pensamento  estratégico  nacional,  vinculando  a  presença  militar 

permanente à segurança dos recursos e à integração territorial, o que sustenta o 

incremento gradual do efetivo e a especialização de tropas e estruturas de selva 

(Marques, 2006).

A presença de organizações militares na Amazônia, destacam-se: 

uma grande transferência de organizações militares de outras regiões do 
país, a partir dos anos noventa, para a região amazônica. Passando de um 
efetivo de cerca de 6 mil militares em 1986 para um efetivo aproximado de 
30 mil militares (Barbosa; Maia Neto 2003, p. 14)

Essa reconfiguração na estrutura organizacional  do EB nos últimos anos 

sinaliza  para  uma  nova  postura  do  Exército  em  relação  aos  novos  contextos 

internacionais e as novas percepções de ameaças à soberania nacional.

Em paralelo, na apreciação sobre a faixa de fronteira mostram que o papel 

dos Pelotões Especiais de Fronteira (PEF) e das Organizações Militares de Fronteira 

evoluiu  com  novas  missões  e  volume  de  pessoal,  mas  também  com  maiores 

exigências logísticas para sustentar o efetivo adensado em áreas de difícil acesso, 

uma relação direta entre crescimento do efetivo, capacidade logística e prontidão 

operacional.

De acordo com o Livro Branco de Defesa Nacional (Brasil, 2020), seção 3 – 

A Defesa e o Instrumento Militar, o Exército Brasileiro tem buscado modernizar seus 

equipamentos e armamentos como parte de um esforço mais amplo de adaptação à 

dinâmica evolução da conjuntura estratégica. 

Nesse sentido, identificou-se a necessidade de que a Força Terrestre não 

apenas se modernize, mas adote um processo contínuo de transformação, orientado 

por um Projeto de Força integrado ao Sistema de Planejamento do Exército. 

6 O Programa Calha Norte (PCN) tem como objetivo principal contribuir com a manutenção da 
soberania na Amazônia e contribuir com a promoção do seu desenvolvimento ordenado.
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Tal  iniciativa  busca  assegurar  que  a  instituição  esteja  preparada  para 

responder aos desafios presentes e futuros da defesa nacional.

A  partir  da  Estratégia  Nacional  de  Defesa,  o  Estado-Maior  do  Exército 
realizou  um  diagnóstico  da  Força  Terrestre  e  propôs  ações  para  sua 
adequação às novas demandas do Estado e da sociedade brasileira, que 
resultaram na Estratégia Braço Forte (EBF) (Brasil, 2020, p. 125)

Figura 2 – - Esquema da Estratégia Braço Forte (EBF)

Fonte: Brasil, 2020, p. 125. 

Na formulação da Estrutura Básica de Força (EBF), foram consideradas as 

premissas estabelecidas pela Estratégia Nacional de Defesa (END), explicitadas no 

Livro Branco de Defesa Nacional (Brasil, 2020). Dentre elas, destaca-se aquela que 

dialoga diretamente com o objeto deste estudo: “a Amazônia representa um dos 

focos de maior interesse para a defesa e deverá ser mantida em elevada prioridade 

para a articulação e o equipamento das tropas” (Brasil, 2020, p. 125). 

Essa  diretriz  reforça  a  centralidade  da  região  como  eixo  estratégico  de 

soberania,  onde  a  logística  militar  se  configura  não  apenas  como  suporte 

operacional,  mas  como  condição  essencial  para  a  dissuasão  e  para  a  efetiva 

presença do Estado em seus vastos espaços de fronteira.

Na análise dos programas que compõem o Plano de Articulação, observa-se 

que  o  vetor  logístico,  embora  previsto  na  Estrutura  Básica  de  Força  (EBF), 

permanece  classificado  em  uma  segunda  etapa  de  implementação.  Em  uma 

perspectiva  temporal,  marcada  pelas  recorrentes  restrições  orçamentárias  do 

Ministério  da  Defesa,  torna-se  indispensável  adotar  linhas  de  ação  voltadas  à 

melhoria  de  processos,  capazes  de  otimizar  a  gestão  e  a  eficiência  sem  a 

necessidade de ampliação de recursos financeiros.
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Esse  cenário  é  reforçado  pela  própria  dinâmica  de  atualização  dos 

documentos de alto nível da Defesa Nacional. Encaminhada originalmente em 2020, 

a  atualização  da  Política  Nacional  de  Defesa  (PND),  da  Estratégia  Nacional  de 

Defesa (END) e do Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) somente foi aprovada 

após longo trâmite legislativo. Em 11 de junho de 2025, o Senado Federal aprovou o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 725/2024, consolidando as novas versões 

desses documentos estratégicos.

A  partir  dessas  diretrizes  estratégicas  e  das  limitações  identificadas  no 

planejamento da Defesa, torna-se evidente que a logística militar na Amazônia não 

pode ser tratada apenas como um vetor secundário, mas como elemento central 

para a soberania e a capacidade de dissuasão. 

A vastidão territorial, a escassez de infraestrutura e a sazonalidade dos rios 

impõem  restrições  singulares,  que  repercutem  diretamente  no  suprimento  de 

gêneros de primeira necessidade. Nesse contexto, a análise da prontidão logística 

da Classe I (frigorificados) na Amazônia Ocidental ganha relevância, pois traduz de 

maneira  concreta  como  as  vulnerabilidades  estruturais  da  região  impactam  a 

capacidade  operacional  do  Exército  e  a  presença  efetiva  do  Estado  em  suas 

fronteiras.

2.5  Entre  rios  e  estiagem:  prontidão  logística  de  suprimento  classe  I 
(frigorificado) na Amazônia Ocidental

O suprimento de gêneros de subsistência, especialmente os alimentos da 

Classe I em condição frigorificada, representa um dos maiores desafios logísticos do 

Exército na Amazônia Ocidental. 

A dinâmica entre os longos percursos fluviais, a vulnerabilidade das rotas 

durante  os  períodos  de  estiagem  e  as  limitações  de  infraestrutura  de 

armazenamento  e  transporte  evidenciam  a  complexidade  de  assegurar  níveis 

adequados de prontidão logística em uma região de importância estratégica para a 

defesa nacional.

Devido à sua localização,  Manaus tem no sistema hidroviário  o  principal 

meio  de  transporte,  fundamental  para  conectar  a  cidade  aos  demais  centros 

econômicos e comunidades da região. 
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Cercada  por  uma  extensa  rede  de  rios,  a  capital  amazonense  depende 

desse modal para o abastecimento de mercadorias e o escoamento de produtos, o 

que  reforça  sua  importância  para  o  desenvolvimento  econômico  local.  (Santos; 

Abrão Junior, 2025). 

Os rios na Amazônia têm uma relevância fundamental para o deslocamento 

de pessoas e cargas em decorrência da própria  ausência  de  outros  meios,  que 

possibilitem  o  deslocamento  de  cargas  e  de  pessoas,  mas  o  transporte  não  é 

essencialmente  fluvial,  a  matriz  logística  opera  predominantemente  por  dois 

corredores rodo-hidroviários:

- O “Oeste”, que leva cargas por rodovia até Porto Velho (BR-364) e, daí, em 

comboios de balsas pelo rio Madeira até Manaus; 

- O “Leste”, com transporte rodoviário até Belém/Barcarena (BR-010/316) e 

posterior navegação pelo rio Amazonas (interior/cabotagem). 

Essas duas rotas respondem por cerca de 80% da carga geral na Amazônia, 

o  que,  na  prática,  significa  que  o  suprimento  de  Manaus  se  ancora  quase 

integralmente nessa logística combinada, sensível à navegabilidade das calhas e à 

confiabilidade dos acessos rodoviários. 

Conforme Santos e Abrão Junior (2025), de acordo com a Agência Nacional  

de Transportes Aquaviários (ANTAQ), só em 2022, a região hidrográfica amazônica 

transportou mais de 71 milhões de toneladas de cargas.

Ressalta-se que a navegabilidade depende muito da estiagem na Amazônia 

é representada por um período de seca caracterizado pela redução significativa das 

chuvas, o que provoca a diminuição do nível dos rios, lagos e igarapés na região, 

influenciando no custo logístico.

[...] a seca no Rio Amazonas, intensificada nos últimos anos, tem gerado 
grandes desafios para a navegação e o comércio exterior na região. Em 
2022, a profundidade do rio atingiu níveis críticos, restringindo a capacidade 
de carga das embarcações e aumentando os custos logísticos. Durante a 
estiagem  mais  severa,  a  navegação  em  trechos  cruciais  tornou-se 
arriscada,  afetando  diretamente  o  abastecimento  de  Manaus  e  a 
movimentação  de  insumos  essenciais,  como  alimentos,  combustíveis  e 
materiais de construção. Setores como a construção civil e o transporte de 
grãos  e  fertilizantes  foram  especialmente  impactados,  resultando  em 
prejuízos econômicos consideráveis (Santos; Abrão Junior, 2025, p 7).

Embora a estiagem seja um fenômeno sazonal e natural, eventos recentes 

mostram  que  mudanças  climáticas  e  desmatamento  podem  intensificar  sua 
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frequência  e  gravidade,  resultando  em  secas  mais  prolongadas  e  severas, 

influenciando diretamente nos custos, no tempo e no abastecimento.

Figura 3 – - Regime de Águas dos Rios da Amazônia (Em metros)

Fonte: Fonseca, 2013, p. 58. 

Essa situação é agravada pelo fenômeno do El Niño7, que intensifica as secas na 

região Norte, antecipando o início da estiagem e agravando seus impactos. 

Com  isso,  muitas  empresas  enfrentam  dificuldades  para  manter  suas 
operações, e a dependência de soluções logísticas mais caras compromete 
sua  competitividade.  Apesar  de  algumas  medidas  preventivas,  como  a 
antecipação de estoques, muitas companhias, especialmente as que lidam 
com produtos perecíveis, continuam vulneráveis. Diante desses desafios, é 
crucial  implementar  ações  mitigatórias  para  minimizar  os  impactos 
econômicos causados pela seca prolongada e pelo El Niño. Somente com 
medidas eficazes e coordenadas será possível garantir a sustentabilidade 
da navegação no Rio Amazonas e preservar a competitividade da região, 
assegurando  o  futuro  das  atividades  econômicas  que  dependem 
diretamente deste importante via fluvial (Santos; Abrão Junior, 2025, p 7).

A grande variação do nível das águas afeta diretamente a capacidade de 

transporte dos comboios. Nos meses de estiagem, as embarcações têm de trafegar 

com menos da metade dos carregamentos e em composições com menor número 

de balsas, conforme dados da tabela 2, frente ao calado da embarcação necessário 

para a quantidade de carga, a seguir:

Tabela 2 – calado da embarcação necessário para a quantidade de carga
7 El Niño - altera padrões de chuva e temperatura no planeta, sendo o ano de 2023–24 um dos cinco 
mais fortes já observados 
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Período Comboio Carregamento Calado
Cheia 12 balsas carregadas 24.000 t 3,6 m
Cheia 12 balsas vazias
Seca 9 balsas carregadas 950 t 1,8 m a 2,0 m
Seca 9 balsas vazias

Fonte: Brasil, 2017, p. 7.

Ainda na análise  da tabela  2,  definiu-se  o  período de dragagem, isto  é,  

período de calado baixo ou não navegável. No caso, cinco meses em cada ano, 

quando os planejamentos logísticos. Tal intervalo é compreendido entre fins de maio 

e meados de outubro, isso para o Rio Madeira, eixo Porto Velho – Manaus.

Figura 4 – comboio fluvial com 400 motocicletas encalhado no 
rio Madeira por aproximadamente 40 dias

Fonte: Cruz (2024)

No contexto da figura 1, o trecho do eixo Madeira nas vazantes de 2023. Na 

foto, uma composição de balsas carregada com cerca de 400 motocicletas segue 

encalhada no rio Madeira há aproximadamente 40 dias. 

Após isso, as embarcações foram proibidas de navegar no período noturno,  

por causa da seca. Na época, o rio estava com 3,75 metros e poucos dias depois  

estava em 76 centímetros. 

Os  efeitos  da  seca  também  se  refletiram  na  arrecadação  tributária  do 
estado,  com perdas acumuladas de R$ 253 milhões em ICMS e R$ 23 
milhões  em  Imposto  de  Importação  durante  o  período  da  estiagem.  A 
produção  industrial  em  Manaus  sofreu  quedas  significativas,  com  uma 
redução de 5,7% em outubro e 4,2% em novembro em comparação com os 
meses anteriores e com o ano anterior [...] a seca afetou severamente o 
setor de construção civil, com algumas fábricas de cimento incapazes de 
fornecer  materiais  para  a  região  do  Amazonas.  O  transporte  de  grãos, 
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fertilizantes e combustíveis pelo Rio Madeira (Santos; Abrão Junior, 2025, p 
7).

A seca extrema afetou o transporte de cargas no trecho entre Manaus (AM) e 

Porto Velho (RO) Essa situação gerou um impacto financeiro considerável, com as 

empresas enfrentando gastos adicionais de aproximadamente R$ 1,4 bilhão para 

transportar seus produtos. 

No  mesmo  diapasão,  na  logística  militar  da  Amazônia  Ocidental  grandes 

óbices. A modalidade mais comum para a aquisição do Quantitativo de Subsistência 

(QS) do Exército Brasileiro é o Pregão Eletrônico, seguindo a Lei de Licitações e  

Contratos Administrativos nº 14.133/2021 (Brasil, 2021), pelo fato de ser realizado 

realizada online através de plataformas digitais do governo, visando democratizar e 

ampliar competitividade. 

Os  vencedores  das  aquisições  públicas  de  Quantitativo  de  Subsistência 

(Classe I frogorificado) estão localizados em centros produtivos, sul e centro-oeste, 

segundo Indicadores de Produção Pecuária (IBGE, 2025)8. Desta forma, passando pelo 

mesmo problema de logística na estiagem do rio Madeira e afetando o apoio das 

tropas de fronteira e a capacidade de prontidão logística.

A prontidão das Forças Armadas (FA) é um estado de alerta que demanda 

uma preparação contínua e possibilita uma ação militar imediata, contando com o 

emprego  de  tropas  treinadas,  equipadas,  abastecidas  e  dotadas  de  material  de 

emprego militar, por meio da estratégia de presença. 

Nesse mesmo diapasão, a prontidão logística é entendida como: Prontidão 
logística  é  a  capacidade  de  pronta  resposta  das  organizações  militares 
logísticas para fazer face às demandas de apoio em tempo de paz e em 
operações, fundamentada na doutrina, no adestramento, na organização, na 
gestão das informações, na efetividade do ciclo logístico e na capacitação 
continuada do capital humano (Brasil, 2022, p. 110).

O  Exército  Brasileiro  na  Amazônia  Ocidental  organiza-se  em  torno  do 

Comando Militar da Amazônia (CMA), grande comando estratégico responsável por 

planejar e conduzir as operações no teatro de selva. 

No campo do apoio administrativo-logístico, a responsabilidade recai sobre a 

12ª Região Militar (12ª RM), sediada em Manaus, que atua como principal comando 

de  sustentação  para  as  brigadas  de  infantaria  de  selva.  Sob  sua  coordenação 

encontram-se a 1ª Brigada de Infantaria de Selva, sediada em Boa Vista (RR); a 2ª  

8 IBGE, Indicadores de Produção Pecuária do IBGE
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Brigada de Infantaria de Selva, em São Gabriel da Cachoeira (AM); a 16ª Brigada de 

Infantaria de Selva, em Tefé (AM); e a 17ª Brigada de Infantaria de Selva, em Porto  

Velho (RO). 

Esse dispositivo abrange um total de 63 Organizações Militares e 23 Pelotões 

Especiais de Fronteira (PEFs), configurando a mais extensa estrutura de presença 

do Exército em área de fronteira.

Figura 5 – Rio Negro na cheia e na vazante

Fonte: CEMADEN; INPE, 2023.9

No âmbito  do  abastecimento  alimentar  (Classe I),  a  distribuição  logística 

destinada à 2ª Bda Inf Sl e à 16ª Bda Inf Sl ocorre de forma trimestral, mediante o 

modal fluvial. No caso da 2ª Brigada, o eixo de suprimento segue pelo rio Negro, 

atendendo às guarnições de Barcelos (AM) e São Gabriel da Cachoeira (AM). Já a 

16ª Brigada é suprida pelo rio Solimões, com destino às guarnições de Tefé (AM) e 

Tabatinga (AM).

9 Disponível em: https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/monitoramento/boletim-de-impactos/
boletim-de-impactos-de-extremos-de-origem-hidro-geo-climatico-em-atividades-estrategicas-para-o-
brasil-2013-11-10-2023-ano-06-no-59/reuniao_impactos_59th_cemaden_outubro_2023.pdf?
utm_source=chatgpt.com, 

https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/monitoramento/boletim-de-impactos/boletim-de-impactos-de-extremos-de-origem-hidro-geo-climatico-em-atividades-estrategicas-para-o-brasil-2013-11-10-2023-ano-06-no-59/reuniao_impactos_59th_cemaden_outubro_2023.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/monitoramento/boletim-de-impactos/boletim-de-impactos-de-extremos-de-origem-hidro-geo-climatico-em-atividades-estrategicas-para-o-brasil-2013-11-10-2023-ano-06-no-59/reuniao_impactos_59th_cemaden_outubro_2023.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/monitoramento/boletim-de-impactos/boletim-de-impactos-de-extremos-de-origem-hidro-geo-climatico-em-atividades-estrategicas-para-o-brasil-2013-11-10-2023-ano-06-no-59/reuniao_impactos_59th_cemaden_outubro_2023.pdf?utm_source=chatgpt.com


45

O transporte é realizado por meios orgânicos do Centro de Embarcações do 

Comando  Militar  da  Amazônia  (CECMA),  unidade  especializada  que  garante  a 

mobilidade fluvial necessária à sustentação da tropa. 

O planejamento dessas operações é conduzido pela 12ª RM, articulando 

desde  a  fase  de  aquisição  até  o  recebimento  final  dos  gêneros.  Tal  processo 

encontra-se diretamente condicionado às variações sazonais dos rios amazônicos, 

especialmente durante a estiagem, quando a redução da calha fluvial  impacta o 

tempo de navegação, a capacidade de carga e o custo operacional, evidenciando a 

logística como elo crítico da prontidão militar na região.

Tabela 3 – Calendário de transporte logístico fluvial da 12ª RM (2024)
Nr Destino Período Eixo

1 2ª Bda Inf Sl 16 JAN a 10 FEV Rio Negro (MN - BC - SGC)

2 16ª Bda Inf Sl 2 FEV a 13 MAR Solimões (MN - TF - TT)

3 2ª Bda Inf Sl 10 ABR a 9 MAIO Rio Negro (MN - BC - SGC)

4 16ª Bda Inf Sl 15 MAIO a 23 JUN Solimões (MN - TF - TT)

5 2ª Bda Inf Sl 10 JUL a 8 AGO Rio Negro (MN - BC - SGC)

6 16ª Bda Inf Sl 14 AGO  a  22 SET Solimões (MN - TF - TT)

9 2ª Bda Inf Sl 18 SET a 17 OUT Rio Negro (MN - BC - SGC)

10 16ª Bda Inf Sl 09 OUT a 17 NOV Solimões (MN - TF - TT)
Fonte: Brasil (2024)10 

No  plano  prático,  as  limitações  de  infraestrutura  e  de  meios  logísticos 

impõem escolhas restritivas de modal.  O transporte aéreo é vital  para rapidez e 

alcance, mas tem alto custo e baixa disponibilidade; a rede rodoviária/ferroviária é 

incipiente em vastas áreas; assim, prevalece a dependência do modal aquaviário 

fluvial para volumes e longas distâncias. 

Essa configuração impacta diretamente o apoio logístico às operações e a 

manutenção  da  vida  vegetativa  das  organizações  militares  de  selva,  exigindo 

planejamento antecipado, intermodalidade e estoques dimensionados às oscilações 

sazonais.

A  mera  ocupação  territorial  não  garante,  contudo,  a  permanência  da 

presença estatal:

10 Documento interno de planejamento da 12ª Região Militar, com sede em Manaus-AM.
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2.6 Eficiência sob escassez orçamentária: Conceitos de Lebensraum de Ratzel 
e arquitetura de ciclo logístico aplicados à Amazônia Ocidental 

A  Amazônia  Ocidental,  pela  sua  vastidão  territorial  e  pelas  dificuldades 

impostas  ao  deslocamento  e  ao  suprimento,  exige  que  a  logística  militar  seja 

concebida  sob  a  lógica  da  eficiência  em  condições  de  restrição  orçamentária, 

priorizando  a  disponibilidade  no  tempo  certo  como  fator  crítico  de  prontidão  e 

dissuasão. 

O pensamento de Friedrich Ratzel sobre o Lebensraum, entendido como a 

necessidade  vital  de  ocupação  e  uso  racional  do  espaço  para  garantir  a 

sobrevivência  e  a  projeção  do  Estado,  dialoga  diretamente  com  a  realidade 

amazônica, onde o domínio territorial depende não apenas da presença militar, mas 

da capacidade de sustentar continuamente guarnições em regiões isoladas.

Nesse contexto, a noção de arquitetura de ciclos logísticos permite organizar 

recursos de maneira seletiva e flexível, adaptando-se às particularidades de cada 

missão e às  condições sazonais impostas pelos rios.  Contudo,  a  eficácia  desse 

modelo  só  se  materializa  mediante  planejamento  minucioso,  capaz  de  antecipar 

gargalos,  descentralizar  aquisições  e  sincronizar  o  fluxo  de  suprimentos  com  a 

realidade operacional. 

Como  ressalta  o  Exército  Brasileiro,  no  Manual  de  Campanha  Logística 

Militar  Terrestre  -  EB70-MC-10.238  (Brasil,  2022),  a  “logística  na  medida  certa” 

consiste em prover o apoio adequado no momento oportuno, configurando-se como 

condição indispensável para assegurar a continuidade das operações mesmo diante 

da escassez de meios. 

Assim, na Amazônia, a integração entre planejamento, eficiência e tempo 

oportuno transforma-se no núcleo da capacidade logística e, por consequência, da 

efetiva presença soberana do Estado.

Conforme  figura  3,  o  ciclo  logístico  representa  a  sistemática  de  apoio, 

compreende três fases: determinação das necessidades, obtenção e distribuição, 

contudo  é  condição  sine  qua  non11 um  planejamento  logístico  robusto,  com 

informações imprescindíveis para contribuir com a decisão estratégica na área de 

logística.

11 Indispensável, essencial
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Figura 6 – O Ciclo Logístico na Força Terrestre

Fonte: Brasil, 2016, p. 37.

Na análise do presente trabalho, para um planejamento eficiente de classe I 

(frigorificado),  além  das  peculiaridades  da  Amazônia,  somam-se  dificuldades 

logísticas associadas à execução orçamentária. 

Na perspectiva geopolítica, essa limitação logística compromete diretamente 

a  capacidade  do  Brasil  de  exercer  plenamente  sua  soberania  na  Amazônia 

Ocidental.  Desta  forma,  para  o  problema  do  trabalho  em  questão,  sugere-se 

envolver  contratações  antecipadas  e  flexibilidade  administrativa  para  garantir  o 

suprimento de gêneros frigorificados em tempo hábil.

Para melhor entendimento, é necessário diferenciar despesas obrigatórias 

das despesas discricionárias, ressaltando que as aquisições de gêneros alimentícios 

frigorificados, objeto do nosso estudo, são classificados como despesas obrigatórias:

No âmbito das Forças Armadas, em geral, existem despesas relacionadas 
com o funcionamento das estruturas operacionais das instituições, que são 
comuns,  tais  como:  alimentação,  saúde,  combustíveis,  armamento  e 
munição,  além do fardamento. Especificamente no Exército Brasileiro, as 
despesas com fardamento,  alimentação e saúde são classificadas como 
obrigatórias12, ou seja, não estão sujeitas a cortes ou contingenciamentos. 
Outras despesas, que são classificadas como (discricionárias, são aquelas 
relacionadas com a atividade-meio, ou seja, gastos com concessionárias de 
serviço  público,  materiais  de  consumo  em  geral,  manutenção  de  bens 
imóveis, entre outros (Fuly, 2018, p. 17).

12 Despesas obrigatórias são gastos impostos pela lei ou pela Constituição que o governo (União, 
estados ou municípios) não tem discricionariedade para suspender ou modificar, como pagamento de 
pessoal, benefícios previdenciários, dívidas públicas, e gastos mínimos com educação e saúde.
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No contexto nacional, é recorrente a publicação de decretos presidenciais de 

contingenciamento orçamentário, nos quais o governo federal fixa percentuais de 

corte sobre os recursos inicialmente previstos na Lei  Orçamentária  Anual  (LOA). 

Tais medidas incidem quase que exclusivamente sobre as despesas discricionárias, 

uma  vez  que  as  despesas  obrigatórias  não  podem  ser  reduzidas  por  meio  de 

prescrição infraconstitucional. 

Essa dinâmica impacta diretamente o setor de defesa, exigindo que a fase 

de  obtenção  logística  seja  repensada  como  linha  de  ação  prioritária,  voltada  à 

otimização de processos e ao fortalecimento da prontidão logística efetiva, mesmo 

diante de severas restrições financeiras.

A visão  negativa  de  aplicação  de  recursos  em gastos  em Defesa,  nos 
países  da  América  do  Sul,  é  uma  ideia  principalmente  levantada  pela 
comunidade internacional, que é extremamente tendenciosa. Contudo, pelo 
fato de envolver questões de sobrevivência do Estado Nacional, tais como 
soberania  e  independência  dos  países  da  região,  os  assuntos  e 
investimentos  são  extremamente  relevantes  e  necessários  (Fuly,  2018, 
p.20. apud Flores, F., 2002; Balliva, 2013).

Trata-se  de  investimentos  indissociáveis  da  sobrevivência  do  Estado 

Nacional,  uma  vez  que  garantem  elementos  essenciais  de  soberania  e 

independência. Dessa forma, a defesa não pode ser considerada gasto supérfluo, 

mas sim investimento estratégico voltado à preservação da integridade territorial e à 

capacidade de dissuasão.

“As  Forças  Armadas,  constituídas  pela  Marinha,  pelo  Exército  e  pela 
Aeronáutica,  são  instituições  nacionais  permanentes  e  regulares, 
organizadas  com  base  na  hierarquia  e  na  disciplina,  sob  a  autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem” (Brasil, 1988, art. 142).

Doutrinariamente,  as  Normas  Administrativas  Relativas  ao  Material  de 

Gestão da Diretoria de Abastecimento (NARABAST – EB40-N-30.950) estabelecem 

as diretrizes para o planejamento da Função Logística Suprimento, elaborado em 

consonância com as normas de planejamento do Governo Federal. Esse processo 

está  inserido  no  marco  do  Plano  Plurianual  (PPA),  instrumento  básico  de 

planejamento  público  que  se  desenvolve  em  ciclos  de  quatro  anos  e  orienta  a 

aplicação dos recursos orçamentários.

Nesse  contexto,  conforme  Brasil  (2020),  a  antiga  Diretoria  de 

Abastecimento,  atualmente  denominada  Chefia  de  Suprimento  (Ch  Sup)  do 
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Comando Logístico do Exército Brasileiro (COLOG), sediada em Brasília, realiza o 

planejamento de aquisições no ano A (ano corrente), projetando a distribuição de 

recursos logísticos para o período de “A+1” (ano subsequente). 

Esse  modelo  prospectivo  visa  garantir  previsibilidade,  racionalidade  e 

eficiência  no  atendimento  das  demandas  operacionais.  Para  executar  tais 

atribuições,  o  COLOG  estrutura-se  em  Regiões  Militares  (RMs)  e  Grupamentos 

Logísticos (Gpt Log) distribuídos pelo território nacional, responsáveis pela gestão 

regionalizada  das  funções  logísticas  de  aquisição,  suprimento,  manutenção  e 

transporte  do  material  de  emprego  militar,  assegurando  o  apoio  necessário  aos 

Comandos Militares de Área (Cmdo Mil A).

Figura 7 – Mapa de articulação da Força Terrestre (C Mil A)

                                  Fonte: Brasil, 2023.13

Em analogia a figura 5, frente as distâncias dos outros C Mil A, Conforme a 

Instrução  Normativa  Logística  que  trata  sobre  as  Orientações  para  Execução 

Descentralizada  de  Recursos,  Brasil  (2024),  para  o  processo  de  obtenção,  as 

13 Disponível em: 
https://www.sgex.eb.mil.br/sg8/006_outras_publicacoes/04_planos/port_n_2148_cmdo_eb_20dez202
3.html. 

https://www.sgex.eb.mil.br/sg8/006_outras_publicacoes/04_planos/port_n_2148_cmdo_eb_20dez2023.html
https://www.sgex.eb.mil.br/sg8/006_outras_publicacoes/04_planos/port_n_2148_cmdo_eb_20dez2023.html
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descentralizações de recursos orçamentários do Quantitativo de Subsistência (QS) - 

gêneros alimentícios ocorrem com antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias do 

primeiro dia do período previsto para o consumo, conforme tabela 3. Diante disso, 

direciona que a homologação do pregão esteja em condições em FEV e AGO do 

ano corrente.

Quadro 1 – Periodicidade da descentralização do QS (gêneros alimentícios)

Provisão Período de 
consumo

Descentralização de 
recursos prevista para 

ocorrer até:
Observação

1ª MAR a AGO A 15 FEV As datas da realização das provisões 
poderão sofrer atrasos e antecipações, 
inclusive de meses.2ª SET A a FEV A+1 15 AGO

Fonte: Brasil, 2024.

A possibilidade de antecipação de descentralização de recursos deve estar 

atrelada  a  outra  decisão  estratégica  eficiente.  No  Art.  32  das  Orientações  para 

Execução Descentralizada de Recursos, Brasil (2024) afirma que os valores a serem 

descentralizados  sofrerão  abatimentos  dos  valores  dos  empenhos  a  liquidar, 

empenhos  em liquidação,  restos  a  pagar  não  processados  (RPNP)  a  liquidar  e 

RPNP em liquidação. 

Assim,  baseado  neste  abatimento  de  valores,  não  existe  vantagem 

estratégica  para  a  prontidão  logística  em  solicitar  antecipação  frente  as 

características  de  logísticas  da  Amazônia,  muitas  vezes  sendo  um  dos  últimos 

Comando Militar  de Área a receber o produto pela própria distância dos centros 

produtivos de frigorificados.

Os abatimentos de valores supracitados foram abordados por Musgrave e 

Musgrave  (1989),  o  fator  orçamentário  assume papel  determinante  na  prontidão 

logística  sustentável.  A  adequada  alocação  de  recursos  públicos  depende  da 

capacidade  do  Estado  de  prever  suas  necessidades  logísticas  futuras,  evitando 

atrasos  na  execução  orçamentária,  desperdícios  de  insumos  perecíveis  e  a 

formação de "restos a pagar" crônicos, fenômenos recorrentes nas administrações 

logísticas amazônicas.

Como  exemplo  para  explicar  a  tempestividade  de  entrega  de  produtos 

classe I frigorificados, o Relatório de Estatística de Produção Pecuária do IBGE14, 

14 IBGE, Indicadores de Produção Pecuária do IBGE, publicado em 18 de março de 2025. Disponível 
em: https://ftp.ibge.gov.br/Producao_Pecuaria/Fasciculo_Indicadores_IBGE/abate-leite-couro-
ovos_202404caderno.pdf . 

https://ftp.ibge.gov.br/Producao_Pecuaria/Fasciculo_Indicadores_IBGE/abate-leite-couro-ovos_202404caderno.pdf
https://ftp.ibge.gov.br/Producao_Pecuaria/Fasciculo_Indicadores_IBGE/abate-leite-couro-ovos_202404caderno.pdf
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publicado em 18 de março de 2025,  afirma que produção de abate  de bovinos 

concentra-se na região Centro-Oeste, e a produção de suínos e frangos altamente 

concentrados na região Sul. 

Assim, em uma rápida análise temporal, após em empenho realizado para 

aquisição  de  classe  I,  gêneros  frigorificados,  ele  seguirá  fluxo  normal  produção 

pecuária, para abate e preparação para depois iniciar o fluxo logístico demorado até 

a Amazônia Ocidental. 

Cabe ressaltar que os tipos de cortes determinados pelo Exército Brasileiro 

são  diferentes  do  corte  existentes  nos  mercados,  pois  segue  parâmetros 

estabelecidos e necessários para a Força Terrestre. Assim, enquanto a empresa 

não tem conhecimento de sua escolha no certame licitatório não é economicamente 

viável ter em estoque o tipo de corte e a quantidade licitada.

Endossado  por  conceitos  geopolíticos,  a  teoria  do  Lebensraum (espaço 

vital), desenvolvida por Friedrich Ratzel no final do século XIX, estabeleceu a visão 

de que o Estado não é meramente uma entidade jurídica abstrata,  mas sim um 

organismo vivo, cuja existência e expansão estão intrinsicamente ligadas ao espaço 

físico que ocupa, aos recursos que controla e à sua capacidade organizacional de 

integrar o território (Ratzel, 1897).

Além do componente puramente territorial, a funcionalização logística torna-

se elemento imprescindível na doutrina de ocupação sustentável do espaço vital 15 

amazônico. A vasta extensão e os obstáculos naturais da região exigem políticas 

robustas de planejamento logístico de longo prazo.

Como salienta Ballou (2001, p. 33):

A logística  deixa  de  ser  mero  suporte  operacional  e  passa  a  integrar  o 
próprio conceito de ocupação de Estado, principalmente em áreas de difícil  
acesso,  onde  rupturas  de abastecimento  comprometem a  funcionalidade 
soberana do território.

A  esse  respeito,  Christopher  (2011,  p.  72)  complementa  que  “[...]  é 

indispensável  a  existência  de  estoques  estratégicos  pré-posicionados,  redes 

redundantes de suprimento e capacidade autônoma prolongada de operação em 

áreas periféricas”. 

15 O conceito de Lebensraum, ou espaço vital, foi elaborado por Friedrich Ratzel como a ideia de que 
o Estado, à semelhança de um organismo vivo, necessita expandir-se territorialmente para garantir 
sua sobrevivência, desenvolvimento e fortalecimento do poder nacional.” (Ratzel, 1897, apud Moraes, 
1990, p. 34).
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Esses princípios logísticos ampliam a interpretação moderna do Lebensraum 

(espaço vital de Ratzel) aplicado à Amazônia, integrando políticas de antecipação 

orçamentária,  gestão  de  risco  logístico,  governança  ambiental  e  projeção  de 

presença contínua nas faixas de fronteira (Musgrave, 1989).

Essa dimensão territorial e estratégica da Amazônia transforma a região em 

área  sensível  de  segurança  nacional.  A  ausência  de  ocupação  funcional  abre 

espaço para vetores exógenos de pressão internacional, disputas sobre soberania 

ambiental e atuação de ilícitos transnacionais nas fronteiras (Branco, 2022).

O  cerne  do  trabalho  quer  atender  a  prontidão  logística  de  gêneros 

alimentícios frigorificados, sem aumento das despesas obrigatórias, necessária para 

a  Soberania Nacional  na  Amazônia  Ocidental,  frente  a  constante  limitação 

orçamentária para a Defesa. 

Em conclusão parcial, a mera antecipação de recursos por volta de 30 a 45 

dias antes dos outros Comandos Militares de Área e sem abatimento de empenhos 

a liquidar, em liquidação e em restos a pagar pode garantir uma “fuga” da janela 

temporal de estiagem dos rios limitares da logística fluvial, assim como possibilidade 

de redução do valor por sair da janela temporal da seca do rio. 

Ainda,  corrobora  diretamente  para  composição  de  estoque  de  classe  I 

frigorificado em nível de segurança, atendendo preceitos da NARABAST que afirma:

Art.  52. Denomina-se material hipotecado aquele destinado a estabelecer 
um nível de segurança adequado para enfrentar situações de emergência. 
§  1º  A utilização  deste  material  pelo  detentor  dependerá de autorização 
prévia da 
§  2º  A  D  Abst,  sempre  que  possível,  manterá  estoques  além daqueles 
necessários ao provimento, objetivando a constituição de níveis mínimos de 
segurança,  com  o  fim  de  gerenciar  riscos  de  desabastecimento  (Brasil, 
2020, p. 52)

Essa  lógica  exige  o  estabelecimento  de  depósitos,  corredores  logísticos 

estáveis  e  reservas  estratégicas  de  gêneros  críticos  (Ballou,  2001).  A  ausência 

dessas estruturas potencializa o risco de isolamento físico e funcional da presença 

estatal na Amazônia, tornando frágeis tanto as capacidades de defesa quanto os 

projetos de desenvolvimento regional (Musgrave, 1989).

Assim,  o  pensamento  de  Ratzel  permanece  extremamente  atual  quando 

aplicado à Amazônia Ocidental,  não no sentido expansionista original, mas como 

doutrina  de  fortalecimento  da  ocupação  soberana,  sustentável  e  logística  de 

espaços críticos de defesa nacional (Pires, 2018). 
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Como já observava Haushofer (1924),  a vulnerabilidade de uma potência 

não  se  limita  à  fraqueza  militar,  mas  à  ausência  de  integração  plena  de  seus 

espaços  periféricos,  condição  que  se  ajusta  perfeitamente  aos  desafios 

contemporâneos da Amazônia brasileira.

Como  conclui  Tosta  (1984,  p.  47)  “A  ocupação  plena  do  espaço  exige 

presença política ativa, infraestrutura física, fixação populacional induzida e logística 

contínua;  caso  contrário,  o  território  permanece  juridicamente  integrado,  mas 

operacionalmente vazio.”
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3 ANÁLISE E DISCUSSÃO

A análise desenvolvida ao longo desta pesquisa permite retomar o problema, 

a  hipótese  e  a  metodologia  para  verificar  se  os  objetivos  foram  alcançados.  O 

problema central consistiu em compreender de que forma seria possível otimizar o 

processo  de  obtenção  e  suprimento  de  gêneros  de  subsistência  classe  I 

(frigorificados) no âmbito do Comando Militar da Amazônia (CMA), assegurando a 

prontidão  logística  e  a  capacidade  de  dissuasão  diante  das  severas  restrições 

orçamentárias e da complexidade geográfica e climática da região. 

A hipótese formulada sustentava que, se o abastecimento desses gêneros 

fosse aperfeiçoado por  meio da antecipação de recursos e de um planejamento 

logístico  racional,  seria  possível  reduzir  vulnerabilidades  e  fortalecer  a  presença 

estatal, sem qualquer ampliação significativa do orçamento da Defesa, mas apenas 

pela melhoria dos processos de gestão. 

Para verificar essa hipótese, adotou-se metodologia qualitativa e dedutiva, 

fundamentada em revisão bibliográfica de pensadores da geopolítica e da logística, 

análise documental das principais diretrizes estratégicas (END, PND, Livro Branco 

de Defesa Nacional e manuais logísticos do Exército Brasileiro) e estudo de caso 

sobre a realidade do CMA. Essa abordagem demonstrou-se adequada ao integrar 

teoria, doutrina e prática.

O exame histórico  demonstra  que a  Amazônia  foi  marcada por  gargalos 

logísticos que se traduziram em vulnerabilidades estratégicas. O primeiro ciclo da 

borracha  (1879–1912)  evidenciou  a  dependência  de  um  único  produto  e  de 

corredores fluviais precários; a tentativa de superação com a construção da Estrada 

de Ferro Madeira-Mamoré mostrou os altos custos humanos e a limitada capacidade 

de integração. O segundo ciclo da borracha (1942–1945), no contexto da Segunda 

Guerra  Mundial,  revelou  que  a  presença  estatal  na  região  só  poderia  ser 

consolidada por meio de políticas de desenvolvimento associadas à logística, como 

se observa no programa dos “soldados da borracha” e na articulação governamental  

com os Aliados. Daí decorre a máxima estratégica que se consolidou desde Vargas: 

na Amazônia, desenvolver é também defender. 
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Quadro 2 – Comparação entre o Primeiro e o Segundo Ciclo da Borracha
Aspecto Primeiro Ciclo (1870–1912) Segundo Ciclo (1942–1945)

Contexto Expansão  da  borracha  com  a  Revolução 
Industrial e a indústria automobilística.

Segunda  Guerra  Mundial:  bloqueio 
japonês no Sudeste Asiático.

Base 
econômica

Extrativismo exportador, sem diversificação 
e com pouca presença estatal.

Produção  emergencial  pelo  Acordo  de 
Washington (1942) entre Brasil e EUA.

Logística

Dependência  fluvial  e  precariedade  de 
infraestrutura;  ferrovia  Madeira-Mamoré 
(1907–1912)  construída  para  escoar  a 
produção  boliviana,  mas  marcada  por 
custos humanos e limitações.

Persistência  da  precariedade  logística; 
apoio dos EUA (aviões, postos médicos, 
SEMTA)  melhorou  pontualmente,  mas 
não superou gargalos.

Mão de 
obra

Nordestinos  em  condições  precárias;  alta 
mortalidade.

Cerca  de  55–60  mil  'soldados  da 
borracha',  também  em  condições 
adversas.

Legado
Primeira inserção da Amazônia no mercado 
mundial,  mas  revelando  vulnerabilidade 
logística.

Reforçou  a  Amazônia  como  fronteira 
estratégica  e  mostrou  que  logística  era 
chave para defesa e desenvolvimento.

Fonte: O Autor, 2025 (adaptado de Becker, 2005).

A  criação  da  Superintendência  do  Plano  de  Valorização  Econômica  da 

Amazônia  (SPVEA)  em  1953,  seguida  pela  SUDAM  e  pela  Transamazônica, 

institucionalizou essa lógica, na qual defesa, logística e desenvolvimento convergiam 

como  dimensões  de  soberania,  ainda  que  os  resultados  práticos  tenham  sido 

parciais.

No estudo de caso do CMA, observa-se a permanência desse dilema. O 

abastecimento trimestral da 2ª Brigada de Infantaria de Selva, realizado pelo eixo do 

rio Negro até Barcelos e São Gabriel da Cachoeira, e da 16ª Brigada, suprida pelo 

rio Solimões até Tefé e Tabatinga, demonstra a dependência estrutural do modal 

fluvial. 

A sazonalidade dos rios amazônicos constitui variável crítica: nas cheias, há 

maior navegabilidade e alcance logístico; nas estiagens, o rebaixamento das águas 

compromete  calados,  alonga  o  tempo  de  deslocamento  e  eleva  custos  de 

combustível e refrigeração de perecíveis. 

O  Centro  de  Embarcações  do  Comando  Militar  da  Amazônia  (CECMA) 

desempenha  papel  vital  nesse  processo,  mas  sua  eficiência  depende  do 

planejamento da 12ª Região Militar, que deve alinhar o calendário de aquisições ao 

ciclo hidrológico. 

A vulnerabilidade logística, portanto, não decorre apenas da distância e da 

falta de infraestrutura, mas também da necessidade de sincronizar o tempo natural 

da região com o tempo administrativo do Estado.
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A  questão  orçamentária  agrava  esse  cenário.  Os  documentos  de 

contingenciamento  editados  anualmente  incidem  sobre  despesas  discricionárias, 

afetando diretamente os contratos de fornecimento de gêneros de subsistência. 

Essa limitação  reforça  a  necessidade de adoção de  linhas  de  ação que 

melhorem processos, sem aumento de recursos, como a descentralização seletiva 

de créditos, a antecipação de licitações e a coordenação entre níveis estratégicos e 

táticos de planejamento. 

Nesse contexto, a otimização da logística de gêneros frigorificados torna-se 

possível quando se antecipa a fase de obtenção e se planeja o transporte de forma 

integrada ao ciclo de estiagem e cheia dos rios amazônicos. Como adverte Fuly 

(2018,  p.  20,  apud Flores,  2002;  Balliva,  2013),  a  percepção  negativa  do 

investimento  em defesa,  comum na América  do Sul  e  estimulada por  narrativas 

internacionais,  é reducionista  e ignora que tais  gastos representam, na verdade, 

investimentos em soberania e desenvolvimento nacional.

As  experiências  internacionais  oferecem  lições  valiosas.  Nos  Estados 

Unidos, a  Defense Logistics Agency (DLA) constitui  o núcleo de coordenação da 

cadeia logística das Forças Armadas, administrando a cadeia de suprimentos de 

defesa global de ponta a ponta, desde matérias-primas até a disposição final para os 

cinco serviços militares, 11 comandos combatentes e outros parceiros nacionais e 

internacionais  (Defense  Logistics  Agency,  2023).  Esse  modelo  demonstra  a 

importância de centralização de informações, padronização de processos e gestão 

antecipada de estoques para assegurar eficiência. 

Já  os  países  nórdicos  desenvolveram o conceito  de  Total  Defense,  que 

integra forças armadas, setor civil, economia e sociedade em um esforço conjunto 

de resiliência nacional. Como observam Béraud-Sudreau, Giegerich e Maulny (2020, 

p. 15), esse modelo “busca integrar a defesa militar à logística civil e às cadeias de 

suprimento regionais, garantindo sustentação prolongada mesmo em situações de 

crise”.  Tanto o caso norte-americano quanto o nórdico reforçam que a eficiência 

logística  não  se  resume  a  mais  recursos,  mas  à  racionalização  de  processos, 

integração institucional e antecipação de gargalos.

A  análise  permite  concluir  que  a  hipótese  foi  confirmada.  A  eficiência 

logística no CMA não depende da ampliação de recursos financeiros, mas da gestão 

racional  do  ciclo  logístico,  ajustada  às  restrições  orçamentárias  e  às  condições 

ambientais. 
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A metodologia revelou-se adequada, pois demonstrou que a antecipação de 

processos,  o  planejamento  prospectivo  no  modelo  A/A+1  do  COLOG  e  a 

sincronização entre ciclos administrativos e ciclos hidrológicos são determinantes 

para  assegurar  a  prontidão.  Além  disso,  verificou-se  que  a  logística  militar 

amazônica cumpre papel duplo: sustenta as tropas e, simultaneamente, integra o 

território,  contribuindo para o desenvolvimento regional e para a consolidação da 

soberania.

Do ponto de vista teórico, a concepção de Lebensraum de Friedrich Ratzel 

mantém pertinência ao sublinhar que a sobrevivência de uma nação depende do 

domínio  e  da  sustentação  do  espaço  que  ocupa.  Aplicada  à  Amazônia,  essa 

concepção reforça que a defesa do território exige não apenas presença militar, mas 

também desenvolvimento e integração. 

Assim,  a  análise  confirma  a  hipótese  inicial,  responde  ao  problema  de 

pesquisa e demonstra que, na Amazônia, defesa, logística e desenvolvimento são 

dimensões indissociáveis. Planejar a logística no tempo certo significa, ao mesmo 

tempo, assegurar a dissuasão militar e promover a integração de uma região vital ao 

futuro do país, sem aumento de recursos, mas com ganhos concretos pela melhoria 

de processos.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise histórica e estratégica realizada neste trabalho demonstrou que a 

Amazônia  Ocidental  constitui  um espaço singular,  no  qual  os  desafios  logísticos 

sempre acompanharam a presença do Estado brasileiro. Desde a ocupação colonial, 

passando pelos ciclos da borracha, pelas iniciativas de integração da Era Vargas e 

pelos grandes projetos nacionais de infraestrutura e defesa, observa-se que a região 

é  marcada  por  isolamento  geográfico,  sazonalidade  fluvial  e  altos  custos  de 

transporte,  fatores  que  condicionam  diretamente  tanto  a  defesa  quanto  o 

desenvolvimento.

O problema central investigado foi como otimizar o suprimento de gêneros 

da  Classe  I  (frigorificados)  no  âmbito  do  Comando  Militar  da  Amazônia  (CMA), 

assegurando prontidão logística  e  capacidade de  dissuasão  em um contexto  de 

escassez orçamentária e de restrições ambientais e estruturais. A hipótese de que 

seria possível alcançar maior eficiência sem ampliação de recursos financeiros, mas 

mediante  melhoria  de  processos  e  planejamento  antecipado,  foi  confirmada. 

Constatou-se  que  a  coordenação  temporal  da  descentralização  orçamentária, 

associada à antecipação dos processos licitatórios e  ao ajuste  do calendário  de 

suprimento às cheias e vazantes dos rios, permite não apenas mitigar o risco de 

desabastecimento, mas também gerar economias relevantes.

Esse aspecto econômico mostrou-se decisivo: fora do regime de rios baixos, 

quando a navegabilidade é plena e os custos de transporte são reduzidos, os preços 

praticados caem significativamente. Essa janela temporal abre a possibilidade de 

adquirir  maiores  quantidades  de  gêneros  com  o  mesmo  volume  de  recursos, 

ampliando  a  eficiência  logística  e  evitando  gastos  adicionais  com armazenagem 

emergencial e transporte suplementar. Assim, a sazonalidade, historicamente vista 

apenas  como  obstáculo,  pode  ser  transformada  em  variável  estratégica  de 

planejamento,  permitindo  à  logística  militar  operar  de  forma  mais  racional  e 

previsível.

O objetivo geral  do trabalho foi,  portanto,  atingido.  Demonstrou-se que a 

eficiência logística no CMA não depende de novos aportes orçamentários, mas de 

um uso mais inteligente e oportuno dos recursos já disponíveis. Em regiões isoladas 

da  Amazônia  Ocidental,  como  Barcelos,  São  Gabriel  da  Cachoeira,  Tefé  e 

Tabatinga, a logística de suprimento cumpre dupla função: garantir a permanência 
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das  tropas  e  reafirmar  a  presença  do  Estado  em  áreas  de  vulnerabilidade 

estratégica. Neste contexto, a prontidão logística se converte em fator de dissuasão 

militar,  mas  também  em  instrumento  de  integração  territorial  e  afirmação  da 

soberania nacional.

A trajetória histórica reforça essa conclusão. O primeiro ciclo da borracha 

revelou a vulnerabilidade de uma economia dependente de um único produto e de 

uma logística precária; o segundo ciclo, no contexto da Segunda Guerra Mundial, 

mostrou que a presença estatal  era indispensável para sustentar a produção e a 

defesa. Projetos posteriores, como a criação da SPVEA (1953), a Transamazônica 

(1970) e o Calha Norte (1985),  reafirmaram a ideia de que integrar  a Amazônia 

significa,  em última  análise,  defendê-la.  Contudo,  em todos  esses  momentos,  a 

logística permaneceu como elo frágil, apontando para a urgência de soluções mais 

consistentes.

A análise comparativa também trouxe importantes aprendizados. A Defense 

Logistics  Agency (DLA),  nos  Estados  Unidos,  demonstra  que  a  antecipação,  a 

gestão integrada de estoques e a coordenação centralizada são fundamentais para 

assegurar eficiência em larga escala.  Já o modelo de Total  Defense dos países 

nórdicos evidencia a relevância da articulação entre planejamento militar e civil em 

situações de escassez.  Ambos os exemplos confirmam que a eficiência logística 

resulta  da  inteligência  de  processos  e  da  gestão  integrada,  e  não  apenas  da 

disponibilidade de recursos.

Em  conclusão,  a  hipótese  foi  confirmada  e  o  problema  de  pesquisa, 

respondido.  A  logística  alimentar  no  CMA pode  ser  otimizada  sem aumento  de 

recursos  orçamentários,  mas  mediante  processos  mais  racionais,  disciplina 

administrativa e planejamento ajustado às especificidades regionais. Ao antecipar 

aquisições em períodos de maior navegabilidade, aproveitando a redução de custos 

e a possibilidade de adquirir  maiores quantidades, a logística amazônica alcança 

ganhos  de  eficiência  que  se  traduzem  em  prontidão  operacional  e  em  maior 

resiliência estratégica.

Este trabalho,  contudo,  não encerra a  questão.  Abre espaço para novas 

pesquisas,  como  a  aplicação  de  tecnologias  de  conservação  e  transporte  em 

ambiente de selva e a análise de cenários de integração econômica e militar  na 

Amazônia Ocidental. 
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Em  síntese,  demonstrou-se  que  a  logística  é  o  elo  vital  entre  defesa, 

desenvolvimento  e  integração,  e  que,  na  Amazônia,  defender  é  também 

desenvolver. O futuro da soberania brasileira na região dependerá não da ampliação 

de recursos, mas da capacidade de planejar melhor, gastar melhor e suprir no tempo 

certo
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